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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas 
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas 
poderão ser utilizados para rascunho. 

 

-- PROVA OBJETIVA P1 -- 
 

GRUPO I 
 Questão 1  

A respeito da ação declaratória de constitucionalidade (ADC), 
assinale a opção correta. Nesse sentido, considere que a sigla CF, 
sempre que empregada, se refere à Constituição Federal de 1988. 
 

A O rol de legitimados para propor ADC mantém-se o mesmo 
desde a promulgação da CF. 

B No processamento de ADC, não se admite pedido de 
desistência. 

C A ADC é contemporânea à promulgação da CF, tendo 
surgido por força do poder constituinte originário. 

D O deferimento de medida cautelar em ADC tem como efeito 
a observância imediata da lei objeto da ADC nos processos 
que a envolvam, os quais deverão seguir seu curso 
normalmente. 

E Não é possível a modulação de efeitos no âmbito de ADC. 
 

 Questão 2  
Com relação ao controle de constitucionalidade, julgue os 
próximos itens à luz da CF e da jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal (STF). 

I É possível a utilização da técnica da autocomposição no 
âmbito de ação direta de inconstitucionalidade (ADI). 

II O advogado-geral da União, uma vez oficiado, deverá 
defender obrigatoriamente o ato impugnado na ADI, seja este 
federal ou estadual. 

III É permitido desistir de medida cautelar formalizada no 
âmbito de ADI. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 3  
O poder constituinte originário é 
 

A autônomo, ilimitado e incondicionado. 
B subordinado, ilimitado e condicionado. 
C autônomo, limitado e incondicionado. 
D autônomo, ilimitado e condicionado. 
E subordinado, limitado e incondicionado. 
 

 Questão 4  
  (...) representa a tentativa de superar o contraste rígido 
entre norma e fato, deslocando o problema para o debate sobre 
estática e dinâmica na teoria do Estado. Nessa teoria, a 
Constituição é uma realidade integrante. 

Paulo Bonavides. Curso de direito constitucional.  
17.ª ed. São Paulo: Editora Malheiros, p. 178 (com adaptações). 

O fragmento de texto apresentado diz respeito ao método 
interpretativo 
 

A tópico-problemático. 
B hermenêutico-concretizador. 
C normativo-estruturante. 
D científico-espiritual. 
E hermenêutico clássico. 

 

Questão 5  
De acordo com o entendimento do STF, o questionamento 
quanto à compatibilidade de lei federal editada em 1970 com a 
CF, em razão de ter sido verificada potencial ofensa à isonomia 
constitucional entre trabalhadores urbanos e rurais, é cabível 
mediante 
 

A ação direta de inconstitucionalidade, sendo prescindível a 
demonstração de controvérsia judicial relevante. 

B exclusivamente controle incidental de constitucionalidade, 
por se tratar de norma pré-constitucional. 

C ação direta de inconstitucionalidade, sendo imprescindível a 
demonstração de controvérsia judicial relevante. 

D arguição de descumprimento de preceito fundamental 
incidental, sendo imprescindível a demonstração de 
controvérsia judicial relevante. 

E arguição de descumprimento de preceito fundamental 
autônoma, sendo prescindível a demonstração de controvérsia 
judicial relevante. 

 

 Questão 6  
A respeito do controle difuso de constitucionalidade, observada a 
sistemática da repercussão geral no âmbito do STF, assinale a 
opção correta. 
 

A A repercussão geral, oriunda do poder constituinte originário, 
promoveu o afastamento entre os controles concentrado e 
difuso de constitucionalidade, tendo restringido a eficácia 
expansiva dos pronunciamentos do STF tomados a partir de 
casos concretos, potencializando o papel do Senado Federal 
no controle de constitucionalidade. 

B A repercussão geral, oriunda do poder constituinte derivado, 
promoveu a aproximação entre os controles concentrado e 
difuso de constitucionalidade, tendo conferido especial 
eficácia expansiva aos pronunciamentos do STF tomados a 
partir de casos concretos, esvaziando o papel do Senado 
Federal no controle de constitucionalidade. 

C A repercussão geral, oriunda do poder constituinte derivado, 
promoveu o afastamento entre os controles concentrado e 
difuso de constitucionalidade, tendo restringido a eficácia 
expansiva dos pronunciamentos do STF mediante análise em 
abstrato, potencializando o papel do Senado Federal no 
controle de constitucionalidade. 

D A repercussão geral, oriunda do poder constituinte originário, 
promoveu a aproximação entre os controles concentrado e 
difuso de constitucionalidade, tendo conferido especial 
eficácia expansiva aos pronunciamentos do STF tomados a 
partir de casos concretos, esvaziando o papel do Senado 
Federal no controle de constitucionalidade. 

E A repercussão geral, oriunda do poder constituinte originário, 
promoveu a aproximação entre os controles concentrado e 
difuso de constitucionalidade, tendo conferido especial 
eficácia expansiva aos pronunciamentos do STF mediante 
análise em abstrato, potencializando o papel do Senado 
Federal no controle de constitucionalidade. 
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 Questão 7  
Acerca do reconhecimento da união homoafetiva no Brasil, 
assinale a opção correta, considerando a jurisprudência do STF e 
as disposições da CF. 
 

A Em que pese o texto constitucional detalhar homem e mulher 
como os gêneros envolvidos em uma união estável, a CF não 
o faz em relação ao casamento, razão por que o 
reconhecimento da união homoafetiva pelo STF partiu 
daquele primeiro preceito, observada a concretização dos 
direitos fundamentais e de outros preceitos constitucionais. 

B Há na CF norma expressa acerca do casamento e da união 
estável, detalhando homem e mulher como os gêneros 
envolvidos em ambos os casos, de modo que o STF, ao 
reconhecer a união homoafetiva, procedeu mediante 
interpretação do preceito do Código Civil que regula a união 
estável, observada a concretização dos direitos fundamentais 
e de outros preceitos constitucionais. 

C A CF possui norma expressa acerca do casamento, mas não 
acerca da união estável, razão por que o STF, ao reconhecer a 
união homoafetiva, procedeu mediante interpretação do 
preceito do Código Civil que regula a união estável, 
observada a concretização dos direitos fundamentais e de 
outros preceitos constitucionais. 

D A CF proíbe expressamente a união entre pessoas do mesmo 
sexo, razão por que o STF, ao reconhecer essa possibilidade, 
partiu da ponderação entre a força normativa da CF e os 
princípios da igualdade e da dignidade da pessoa humana. 

E Em que pese o texto constitucional detalhar homem e mulher 
como os gêneros envolvidos no casamento, a CF não o faz 
em relação à união estável, razão por que o reconhecimento, 
pelo STF, da união homoafetiva partiu deste último preceito, 
observada a concretização dos direitos fundamentais e de 
outros preceitos constitucionais. 

 

 Questão 8  
No que concerne aos remédios constitucionais, assinale a opção 
correta conforme a jurisprudência do STF. 
 

A Em caso de procedência de mandado de injunção, é possível a 
cominação de pena pecuniária pela continuidade da omissão 
legislativa. 

B Não é admitida a impetração originária de habeas corpus 
contra ato de ministro do STF. 

C Admite-se a formalização de mandado de segurança contra 
decisão judicial transitada em julgado. 

D Admite-se a impetração de habeas data para obtenção de 
vista de processo administrativo. 

E Compete ao STF processar e julgar mandado de segurança 
impetrado contra ato de tribunal de justiça de estado. 

 

 Questão 9  
Em relação ao constitucionalismo e ao sistema constitucional 
brasileiro, assinale a opção correta. 
 

A De acordo com a doutrina, em geral, a origem da 
constitucionalização do direito encontra-se na primeira 
Constituição Federal Brasileira, haja vista o seu conteúdo 
analítico e casuístico. 

B O marco histórico do neoconstitucionalismo no direito 
brasileiro data do reconhecimento dos preceitos democráticos 
e dos direitos básicos à liberdade, à propriedade e à segurança 
pela Constituição Federal de 1946. 

C As Constituições simbólicas são aquelas que se preocupam 
com a eficácia das normas constitucionais em detrimento do 
reconhecimento dos valores sociais que elas impliquem. 

D No Brasil, adota-se o sistema de dupla revisão das normas 
constitucionais. 

E O denominado patriotismo constitucional apregoa o 
abandono de ideias nacionalistas e a busca de uma identidade 
política coletiva conciliada com uma perspectiva universalista 
comprometida com os princípios do Estado democrático de 
direito. 

 

Questão 10  
Quanto ao Poder Judiciário, assinale a opção correta. 
 

A É competência do Supremo Tribunal Federal (STF) julgar, 
mediante recurso extraordinário, as causas decididas em 
única ou última instância, quando a decisão recorrida 
contrariar convenções internacionais aprovadas pelo 
Congresso Nacional e ratificadas pelo presidente da 
República. 

B É função do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) apreciar, de 
ofício ou mediante provocação, a legalidade dos atos 
administrativos praticados por membros ou órgãos do Poder 
Judiciário, podendo fixar prazo para que se adotem as 
providências necessárias ao exato cumprimento da lei, sem 
prejuízo da competência do Tribunal de Contas da União. 

C As decisões administrativas dos tribunais devem ser 
motivadas em sessão restrita aos seus membros, sendo as 
disciplinares tomadas pelo voto da maioria absoluta do órgão 
colegiado. 

D Compete ao Supremo Tribunal Federal (STF) decretar 
intervenção federal para garantir o exercício das funções 
afetas ao Poder Judiciário. 

E Os membros do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) serão 
nomeados pelo presidente da República e aprovados pelo 
Senado Federal para o exercício de mandato de dois anos. 

 

Questão 11  
  A área técnica do Ministério do Desenvolvimento 
Regional constatou que determinada faixa de terras situada na 
área do município X, no estado Y, jamais integrou o patrimônio 
de um particular nem teve qualquer destinação atribuída ao poder 
público. 

A partir dessa situação hipotética, assinale a opção correta no que 
tange à titularidade das terras devolutas. 
 

A Por se tratar de terras devolutas, a titularidade da área descrita 
será, em regra, da União. 

B Será do município X a titularidade das terras devolutas se elas 
forem caracterizadas como área de preservação ambiental. 

C A área pertencerá ao estado Y, salvo se for indispensável à 
defesa das fronteiras, das fortificações militares e das vias 
federais de comunicação e à preservação ambiental. 

D A titularidade das terras devolutas somente será da União se a 
área descrita for comprovadamente indispensável à defesa de 
fronteiras, fortificações militares ou vias de comunicação. 

E A área pertencerá ao município X, porque está em sua 
delimitação territorial. 

 

Questão 12  
De acordo com as disposições constitucionais a respeito da 
ordem econômica, assinale a opção correta. 
 

A A exploração direta de atividades econômicas é assegurada 
aos estados-membros da Federação, haja vista o princípio da 
livre concorrência. 

B Sociedade de economia mista que explorar atividade 
econômica de produção de bens ou de prestação de serviços 
se sujeitará ao regime jurídico próprio das empresas privadas, 
inclusive quanto aos direitos e às obrigações civis e 
tributárias. 

C O Estado não poderá executar diretamente serviços públicos 
que pressuponham a realização de licitação, exceto quando 
necessários aos imperativos da segurança nacional ou por 
relevante interesse coletivo. 

D Em vista do princípio da soberania nacional, as atividades 
econômicas desenvolvidas por empresas privadas dependerão 
de autorização de órgãos públicos. 

E É inconstitucional, por violar o princípio da livre iniciativa, 
qualquer lei que regulamente a remessa de lucros pelo 
investidor estrangeiro. 
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 Questão 13  
Conforme a Constituição Federal de 1988 (CF), deputados 
federais e senadores 
 

A não podem ser presos em flagrante, em razão da necessidade 
de prévia autorização da respectiva casa legislativa a que 
pertençam. 

B podem ser presos preventivamente caso cometam crime 
hediondo, cabendo à respectiva casa legislativa, por dois 
terços dos seus membros, deliberar pela manutenção ou 
revogação da prisão. 

C não podem ser presos, mesmo nas hipóteses de crimes 
inafiançáveis, em razão da imunidade parlamentar que os 
protege. 

D podem ser presos em flagrante por crime inafiançável, 
podendo a respectiva casa legislativa, pela maioria absoluta 
de seus membros, revogar ou manter a prisão. 

E estão sujeitos à prisão temporária, desde que previamente 
autorizada pela respectiva casa legislativa, caso cometam 
crime inafiançável. 

 

 Questão 14  
Considerando as normas da CF e a jurisprudência do STF a 
respeito das medidas provisórias, assinale a opção correta. 
 

A É possível emenda a projeto de lei de conversão de medida 
provisória, ainda que a emenda não esteja associada ao tema e 
à finalidade originais da referida medida. 

B É inconstitucional lei decorrente de conversão de medida 
provisória cujo conteúdo caracterize a reedição, na mesma 
sessão legislativa, de outra medida provisória que não tenha 
sido apreciada pelo Congresso Nacional no prazo 
estabelecido pela CF. 

C Os pressupostos da relevância e da urgência para a edição de 
medidas provisórias constituem elementos de natureza 
política, não se submetendo ao controle judicial. 

D Uma vez editada a medida provisória, será imediatamente 
revogada a legislação anterior. 

E A CF não impõe limitação à prorrogação da vigência de 
medida provisória, mas determina a sua entrada em regime de 
urgência nas casas do Congresso Nacional, caso ela não seja 
apreciada em até 120 dias após sua publicação. 

 

 Questão 15  
Em relação aos direitos políticos e aos partidos políticos, assinale 
a opção correta. 
 

A As atividades dos partidos políticos poderão ser financiadas 
por doação de entidades estrangeiras, desde que haja regular 
prestação de contas dos valores recebidos. 

B É prescindível a renúncia do presidente da República ao 
mandato que ocupa, antes do pleito eleitoral, para concorrer a 
cargo diverso. 

C O direito de participação em debates eleitorais e a propaganda 
eleitoral gratuita no rádio e na televisão deverão ser 
designados proporcionalmente ao número de candidatos, não 
podendo sofrer restrições pela via legislativa. 

D É constitucional a cumulação da inelegibilidade com a 
suspensão dos direitos políticos. 

E O condenado por improbidade administrativa à sanção de 
suspensão dos direitos políticos por oito anos, cuja sentença 
tenha transitado em julgado, não poderá concorrer a cargo 
eletivo na próxima eleição, mas poderá nela votar. 

 

Questão 16  
Considerando o que dispõe a Lei n.º 13.848/2019, assinale a opção 
correta acerca da ouvidoria nas agências reguladoras. 
 

A Haverá, em cada agência reguladora, três ouvidores, que 
atuarão sem subordinação hierárquica e exercerão suas 
atribuições sem acumulação com outras funções. 

B O ouvidor terá mandato de dois anos. 
C Os relatórios do ouvidor deverão ser encaminhados ao 

conselho diretor ou à diretoria colegiada da agência 
reguladora, que poderá manifestar-se no prazo de vinte dias 
úteis. 

D O ouvidor poderá ser exonerado ad nutum. 
E O processo administrativo contra o ouvidor somente poderá 

ser instaurado pelo dirigente máximo ou pelo órgão colegiado 
da agência. 

 

 Questão 17  
De acordo com o disposto na Lei n.º 13.303/2016, compete ao 
comitê de auditoria estatutário das empresas estatais 
 

A estabelecer política de porta-vozes com vistas a eliminar o 
risco de contradição entre informações de diversas áreas e as 
dos executivos da empresa pública ou da sociedade de 
economia mista. 

B opinar sobre a contratação e destituição de auditor 
independente. 

C discutir, aprovar e monitorar decisões que envolvam práticas 
de governança corporativa, relacionamento com partes 
interessadas, política de gestão de pessoas e código de 
conduta dos agentes. 

D implementar e supervisionar os sistemas de gestão de riscos e 
de controle interno estabelecidos para a prevenção e 
mitigação dos principais riscos a que está exposta a empresa 
pública ou a sociedade de economia mista. 

E preservar a independência do conselho de administração no 
exercício de suas funções. 

 

 Questão 18  
Com base no que dispõe a Lei n.º 14.133/2021, assinale a opção 
correta. 
 

A É facultativa a utilização do sistema de registro cadastral 
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) pelos órgãos e entidades da administração 
pública, para efeito de cadastro unificado de licitantes, 
conforme regulamento. 

B Na contratação que previr a conclusão de escopo predefinido, 
caso o objeto do contrato não seja concluído no período 
firmado, o prazo de vigência não será automaticamente 
prorrogado, sendo necessária uma nova cláusula que defina a 
data de sua conclusão. 

C A licitação será conduzida por agente de contratação, pessoa 
designada pela autoridade competente, entre ocupantes de 
cargo em comissão ou empregados públicos dos quadros 
permanentes da administração pública, para tomar decisões, 
acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao 
procedimento licitatório e executar quaisquer outras 
atividades necessárias ao bom andamento do certame até a 
sua homologação. 

D O julgamento das propostas será realizado de acordo com os 
seguintes critérios: menor preço; maior desconto; melhor 
técnica ou conteúdo artístico; técnica e preço; maior lance, no 
caso de leilão; e maior retorno econômico. 

E O contrato deverá identificar os riscos contratuais previstos e 
presumíveis e prever a matriz de alocação de riscos, 
dividindo-os entre contratante e contratado, mediante 
indicação daqueles a serem assumidos pelo setor público ou 
pelo setor privado. 
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 Questão 19  
Em relação a contratos de parceria público-privada, é correto 
afirmar que o prazo de vigência contratual, compatível com a 
amortização de investimentos realizados, será 
 

A de, no máximo, cinco anos, prorrogável por igual período. 
B de, no máximo, vinte anos, improrrogável. 
C de, no máximo, dez anos, prorrogável por igual período. 
D não inferior a cinco anos, nem superior a trinta anos, incluída 

eventual prorrogação. 
E não inferior a cinco anos, nem superior a trinta e cinco anos, 

incluindo-se eventual prorrogação. 
 

 Questão 20  
À luz da Lei n.º 12.846/2013, que dispõe sobre a 
responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 
prática de atos contra a administração pública, nacional ou 
estrangeira, assinale a opção correta. 
 

A Na esfera administrativa, as sanções de advertência e 
suspensão serão aplicadas às pessoas jurídicas consideradas 
responsáveis por atos lesivos previstos na lei. 

B No caso de aplicação de sanção, a manifestação jurídica da 
advocacia pública ou do órgão de assistência jurídica, ou 
equivalente, do ente público é dispensável. 

C Os efeitos do acordo de leniência não serão estendidos às 
pessoas jurídicas que integram o mesmo grupo econômico, de 
fato e de direito, mesmo que firmem o acordo em conjunto, 
respeitadas as condições nele estabelecidas. 

D Na esfera administrativa, as sanções às pessoas jurídicas 
consideradas responsáveis pelos atos lesivos previstos na lei 
não poderão ser aplicadas de forma cumulativa. 

E A aplicação das sanções previstas na lei não exclui, em 
qualquer hipótese, a obrigação da reparação integral do dano 
causado. 

 

 Questão 21  
Com base nas disposições da Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro (LINDB) e seu regulamento no direito 
administrativo, assinale a opção correta. 
 

A A indicação de formas de regularização de ato administrativo 
não é um direito do sujeito atingido pela invalidação do ato, 
sendo mera liberalidade da esfera controladora indicar, 
conforme a lei, as consequências jurídicas e administrativas 
do referido ato. 

B Não se considera obstáculo para a decisão que decretar a 
invalidação de ato administrativo a imposição de perdas 
excessivas ao sujeito atingido, não havendo necessidade de 
indicação das condições para a sua regularização, quando for 
o caso. 

C A decisão que invalida o ato administrativo será legítima 
ainda que não haja indicação expressa das consequências 
jurídicas e administrativas advindas dessa invalidação. 

D A invalidação de ato administrativo independe da imposição 
de perdas excessivas ao sujeito atingido, sendo desnecessária, 
em qualquer caso, a indicação das condições para a sua 
regularização. 

E Exige-se, para a invalidação de ato administrativo, que essa 
decisão não imponha perdas excessivas ao sujeito atingido, 
bem como não se omita, quando for o caso, a indicação das 
condições para a sua regularização. 

 

 Questão 22  
Em relação ao domínio público terrestre, é correto afirmar que a 
terra devoluta 
 

A é sempre passível de usucapião. 
B não é objeto de ação discriminatória. 
C não possui qualquer destinação pública. 
D é bem indisponível. 
E integra a categoria de bens de uso especial. 

 

Questão 23  
De acordo com o disposto na Lei n.º 9.784/1999, o processo 

administrativo 
 

A define-se como uma relação trilateral, onerosa, que se 

desenvolve em órgão administrativo ou jurisdicional e cujo 

objetivo é a resolução de um litígio. 

B é instaurado por provocação ou ex officio; nele, a relação é 

bilateral e a administração age como parte e como 

interessada, daí a ausência de coisa julgada como preclusão 

máxima das decisões. 

C equivale ao processo judicial exceto no que diz respeito à 

ausência de terceiro imparcial, que é o juiz. 

D consiste em um conjunto de papéis exclusivamente 

organizados em pasta física, com o objetivo de restringir 

direitos por meio de uma decisão final autoexecutória e 

revisível pelo Poder Judiciário. 

E é um rito formal, unilateral, inquisitório e preparatório de 

uma decisão final, não adversarial, que pode ter caráter 

cogente ou não, salvo nos processos administrativos 

disciplinares. 
 

 Questão 24  
O ato de improbidade administrativa 
 

A nunca corresponde a tipo penal. 

B não caracteriza ilícito de natureza civil nem política. 

C não corresponde a ilícito administrativo. 

D não implica a suspensão de direitos políticos. 

E não constitui, por si só, crime. 
 

 Questão 25  
Assinale a opção correta a respeito da prescrição administrativa. 
 

A A prescrição administrativa só se opera em relação às sanções 

administrativas aplicadas no exercício do poder disciplinar. 

B A perda do prazo para a interposição de recurso contra 

decisão administrativa não acarreta prescrição administrativa, 

mas decadência. 

C O prazo de prescrição administrativa é de cinco anos para 

todos os atos administrativos, ressalvados os casos de 

aplicação de ação punitiva da administração pública federal. 

D Decai em cinco anos o direito de a administração anular seus 

próprios atos administrativos dos quais decorram efeitos 

favoráveis para os destinatários, salvo comprovada má-fé. 

E Não existe prescrição administrativa, mas sim preclusão 

administrativa, que deverá ser sempre expressa e comprovada 

em processo administrativo. 
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 Questão 26  
Suponha-se que a União conceda por meio de lei: 

I benefício fiscal mediante o qual seja implementada a redução 
de alíquotas do IPI para determinados produtos. 

II benefício fiscal que preveja o diferimento do pagamento do 
IPI no tocante a determinados produtos. 

III benefício por meio do qual parte do IPI arrecadado seja 
destinada a determinado fundo para que os valores sejam 
disponibilizados a certos agentes financeiros. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta à 
luz das disposições constitucionais e da jurisprudência do STF 
pertinentes à repartição de receitas entre os entes federados. 
Nesse sentido, considere que a sigla FPM, sempre que 
empregada, se refere ao Fundo de Participação dos Municípios. 
 

A Tanto no que se refere à concessão mencionada no item I 
quanto no que diz respeito às mencionadas em II e III, os 
municípios deverão ser compensados pelas perdas e pela 
postergação da arrecadação do IPI advindas dos benefícios 
fiscais implementados pela União, considerado o FPM. 

B No que diz respeito à concessão mencionada no item I, 
observado o FPM, os municípios fazem jus a compensação 
pela perda de arrecadação derivada do benefício fiscal da 
União; no que se refere à concessão mencionada em II, os 
municípios não poderão ser afetados pela postergação do 
pagamento do IPI, devendo receber de imediato o valor dos 
créditos daquele tributo já constituídos; por fim, no que diz 
respeito à concessão mencionada em III, os municípios não 
deverão ser compensados pelos valores que deixaram de ser 
transferidos. 

C No que se refere à concessão prevista no item I, observado o 
FPM, os municípios fazem jus a compensação pela perda de 
arrecadação derivada do benefício fiscal da União; no que diz 
respeito à concessão prevista em II, os municípios se 
submetem à postergação do pagamento do IPI e somente 
receberão os valores quando do efetivo recolhimento do 
tributo devido; por fim, no que respeita à concessão prevista 
em III, os municípios deverão ser compensados pelos valores 
que deixaram de ser transferidos. 

D No que concerne à concessão prevista no item I, observado o 
FPM, os municípios não fazem jus a compensação pela perda 
de arrecadação derivada do benefício fiscal da União; no que 
diz respeito à concessão prevista em II, os municípios 
somente receberão os valores quando do efetivo recolhimento 
do tributo devido, haja vista o diferimento do pagamento; por 
fim, no que se refere à concessão prevista em III, os 
municípios deverão ser compensados pelos valores que 
deixaram de ser transferidos. 

E No que diz respeito à concessão prevista no item I, observado 
o FPM, os municípios não fazem jus a compensação pela 
perda de arrecadação derivada do benefício fiscal da União; 
no que concerne à concessão prevista em II, os municípios 
não poderão ser afetados pela postergação do pagamento do 
IPI, devendo receber de imediato o valor dos créditos daquele 
tributo já constituídos; por fim, no que se refere à concessão 
prevista no item III, os municípios não deverão ser 
compensados pelos valores que deixaram de ser transferidos. 

 

Questão 27  
Considerando o disposto na Constituição Federal de 1988 (CF) e no 

Código Tributário Nacional (CTN) bem como a jurisprudência 

dos tribunais superiores, assinale a opção correta a respeito da 

fiscalização tributária. 
 

A O TCU não possui legitimidade para requisitar, diretamente 

às instituições financeiras, informações sigilosas dos 

contribuintes. 

B É legítimo ao Ministério Público requisitar diretamente ao 

fisco dados fiscais dos contribuintes quando verificados 

indícios de crime. 

C É vedada a divulgação de informações dos contribuintes 

relacionadas a representações fiscais para fins penais. 

D É legítimo ao fisco promover a quebra de sigilo bancário dos 

contribuintes quando evidenciada, em processo 

administrativo regularmente instaurado, a omissão de 

receitas. 

E É vedada a divulgação de informações relativas a moratórias 

de contribuintes. 
 

 Questão 28  
Considere-se que, no âmbito da condução da política tributária 

dos Poderes Legislativo e Executivo federais, tenha sido cogitada 

a adoção das medidas seguintes: 

I isenção, por meio de lei federal, de IPTU em relação ao ITBI, 

no âmbito de território federal dividido em municípios. 

II assinatura, pelo presidente da República, de tratado 

internacional que dispõe sobre a isenção de ICMS de 

determinada mercadoria. 

III alteração, mediante nova lei complementar, da atual lei 

complementar que dispõe acerca das normas gerais do ISS, 

para excluir determinada atividade do rol de serviços 

tributáveis pelo referido imposto. 

Nessa situação hipotética, haverá ofensa ao princípio 

constitucional da proibição das isenções heterônomas caso ocorra 

a adoção 
 

A apenas da medida mencionada no item I. 

B apenas da medida prevista no item II. 

C da medida mencionada no item I ou da medida mencionada 

em III. 

D da medida prevista no item II ou da medida prevista em III. 

E de qualquer uma das medidas mencionadas. 
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 Questão 29  
  A Presidência da República editou a Medida Provisória 
(MP) X, com efeitos a partir da respectiva publicação, revogando 
a cobrança do adicional de alíquota da COFINS. Antes de 
decorridos sessenta dias de vigência da MP X, foi editada a MP 
Y, com efeitos a partir da sua publicação, que, por sua vez, 
revogou o benefício previsto na MP X, restaurando a cobrança 
daquele adicional de alíquota da COFINS. A MP Y perdeu 
eficácia pelo decurso do tempo, razão por que a MP X voltou a 
ter efeitos pelo prazo que restava, de forma que a cobrança do 
adicional da alíquota da COFINS foi novamente obstada. A MP 
X, também pelo decurso do tempo, perdeu sua eficácia, 
possibilitando que a cobrança do adicional da alíquota da 
COFINS fosse, por fim, reativada. 

Em relação a essa situação hipotética, observados o disposto na 
CF e a jurisprudência do STF acerca do princípio da 
anterioridade tributária, assinale a opção correta. 
 

A Em nenhum momento, nenhuma das anterioridades tributárias 
— anual ou nonagesimal — seria aplicável. 

B A anterioridade nonagesimal deveria ser observada em um 
momento: após a volta da cobrança da alíquota adicional da 
COFINS em decorrência da perda da eficácia da MP X, pelo 
decurso do tempo restante. 

C A anterioridade anual deveria ser observada em dois 
momentos: após a edição da MP Y, no que revogou a MP X, 
e após a volta da cobrança da alíquota adicional da COFINS 
em decorrência da perda da eficácia da MP X, pelo decurso 
do tempo restante. 

D A anterioridade nonagesimal deveria ser observada em 
apenas um momento: após a edição da MP Y, no que revogou 
a MP X. 

E A anterioridade nonagesimal deveria ser observada em dois 
momentos: após a edição da MP Y, e após a volta da 
cobrança da alíquota adicional da COFINS em decorrência da 
perda da eficácia da MP X, pelo decurso do tempo restante. 

 

 Questão 30  
Considerando o disposto na CF e no CTN bem como a 
jurisprudência dos tribunais superiores, assinale a opção correta 
acerca da competência tributária. 
 

A A União pode alterar a competência tributária constitucional 
dos estados. 

B A competência tributária é passível de delegação a pessoas 
jurídicas de direito público. 

C Uma vez exercida a competência tributária por determinado 
ente federado, não será possível perdoar o débito tributário 
dela decorrente. 

D Atualmente, todas as competências tributárias discriminadas 
na CF estão sendo exercidas, exceto aquelas de caráter 
residual da União. 

E A capacidade tributária ativa, que não pode ser delegada a 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, surge após o 
exercício da competência tributária. 

 

Questão 31  
  No ano de 2021, Emanoel, no exercício de cargo 
comissionado no Ministério das Comunicações, celebrou 
contrato administrativo para a aquisição de papel A4 para o 
referido ministério. Essa contratação foi precedida de parecer 
jurídico elaborado pela consultoria jurídica do órgão, que opinou 
pela regularidade da contratação. 
  Em 2022, quando Emanoel já havia sido exonerado do 
cargo em comissão e não mais possuía vínculo com a 
administração pública federal, o Tribunal de Contas da União 
(TCU), ao promover auditoria no referido ministério, apontou 
algumas irregularidades na contratação supracitada e instaurou o 
processo de tomada de contas especial. 
  Após regular citação, Emanoel, por intermédio de 
advogado particular, contratado especialmente para atuar na 
referida tomada de contas especial, fez requerimento 
administrativo para que a Advocacia-Geral da União (AGU) o 
representasse extrajudicialmente. 

Considerando a situação hipotética apresentada, assinale a opção 
correta. 
 

A O pedido de representação extrajudicial deveria ter sido 
instruído com as informações necessárias à defesa, 
competindo à Consultoria-Geral da União a requisição dos 
documentos administrativos junto aos órgãos da 
administração pública federal, independentemente de recusa 
administrativa. 

B O requerimento administrativo deverá ser indeferido, haja 
vista que é vedado à AGU atuar extrajudicialmente nas 
hipóteses em que o requerente não mais exerça nenhuma 
função pública na esfera federal. 

C Em razão de o ato administrativo objeto do questionamento 
ter sido praticado dentro das atribuições do ex-servidor, bem 
como de a prática do ato ter sido precedida de análise do 
órgão jurídico competente e não ter sido vislumbrada 
qualquer ilegalidade, não haveria óbices à representação 
extrajudicial pela AGU. 

D Mesmo que o ato questionado pelo TCU tenha sido aprovado 
expressamente pela consultoria jurídica do Ministério das 
Comunicações, o pedido de representação extrajudicial 
formulado deverá ser indeferido, haja vista o patrocínio 
concomitante do requerente por advogado privado. 

E O pedido de representação extrajudicial deveria ter sido 
formulado no prazo limite de quinze dias contados da ciência 
de Emanoel, a fim de que a AGU tivesse tempo hábil para 
analisar o pedido de assunção da representação e elaborar a 
defesa administrativa do ex-servidor. 
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 Questão 32  
À luz da legislação e jurisprudência pertinentes à organização 
administrativa e ao funcionamento da AGU, assinale a opção 
correta. 
 

A A AGU tem por chefe o advogado-geral da União, de livre 
nomeação pelo presidente da República entre os integrantes 
da carreira maiores de trinta e cinco anos, de notável saber 
jurídico e reputação ilibada. 

B Ao advogado-geral da União compete decidir, após parecer 
da Corregedoria-Geral, sobre o desempenho dos integrantes 
da AGU e sobre a confirmação no cargo ou a exoneração do 
advogado da União submetido a estágio confirmatório. 

C A competência para fixar a interpretação de atos normativos a 
ser uniformemente seguida no âmbito de um determinado 
ministério é da consultoria jurídica, cujo parecer, quando 
aprovado pelas autoridades competentes, obriga também os 
respectivos órgãos autônomos e entidades vinculadas. 

D Ao advogado da União é assegurada a autonomia funcional, 
podendo discordar de súmula editada pelo advogado-geral da 
União em suas manifestações, desde que de forma 
fundamentada. 

E Incumbe às procuradorias da União, em cada estado e no 
Distrito Federal, a representação da União junto à primeira 
instância da justiça federal, cabendo ao advogado da União 
que atuar no processo apresentar instrumento de mandato ou 
procuração assinada pelo procurador-geral da União. 

 

 Questão 33  
  Após regular procedimento licitatório, o Ministério dos 
Transportes firmou contrato com a construtora Fórmula Ltda., a 
fim de construir uma ponte na BR-101. No instrumento, estava 
prevista cláusula compromissória arbitral. 
  No curso da obra, em razão do excessivo aumento dos 
insumos de construção, ocorreu divergência entre os contratantes 
acerca dos valores devidos pela administração pública federal, 
razão pela qual foi instaurado o procedimento arbitral para 
solucionar a controvérsia. 

A partir da situação hipotética apresentada, assinale a opção 
correta, relativa à arbitragem na administração pública federal. 
 

A A representação contenciosa arbitral da União será realizada 
pela consultoria jurídica do Ministério dos Transportes, 
cabendo ao Núcleo Especializado em Arbitragem (NEA) o 
acompanhamento dos trabalhos, cujo objetivo é fomentar 
colaboração e intercâmbio de expertise. 

B Caberá ao NEA decidir se a arbitragem na qual a União 
participará será por direito ou por equidade. 

C Nas arbitragens que envolvam a União, deverão ser adotadas 
as regras de um órgão arbitral institucional ou de uma 
entidade especializada, sendo vedada a delegação da 
regulamentação do procedimento ao próprio árbitro ou ao 
tribunal arbitral. 

D Caso a sentença arbitral seja contrária aos interesses da 
União, deverá ser submetida à revisão necessária junto ao 
juízo arbitral. 

E A sentença arbitral será proferida no prazo estipulado pelas 
partes, competindo ao NEA atestar a força executória dessa 
sentença, para fins de seu cumprimento, no âmbito dos órgãos 
da União. 

 

Questão 34  
De acordo com a Lei n.º 13.140/2015, que regulamentou a 
autocomposição de conflitos nos quais pessoa jurídica de direito 
público seja parte, assinale a opção correta. 
 

A A submissão do conflito às câmaras de prevenção e resolução 
administrativa, criadas nos órgãos da advocacia pública, é 
obrigatória quando o conflito envolver divergências entre 
órgãos da administração pública federal. 

B Em decorrência do princípio da supremacia do interesse 
público nos contratos administrativos, as câmaras de 
prevenção e de resolução administrativa de conflitos não têm 
competência para dirimir divergências relativas a cláusulas 
contratuais, sobretudo às relacionadas ao equilíbrio 
econômico-financeiro dos contratos administrativos. 

C A conciliação entre órgãos da administração pública federal, 
em conflitos que envolvam controvérsia jurídica nos quais 
haja decisão do TCU sobre a matéria discutida, dependerá da 
anuência expressa do ministro relator. 

D Nos conflitos que envolvam controvérsia jurídica entre 
órgãos públicos, a composição extrajudicial do conflito 
afastará a responsabilidade do servidor que tenha dado causa 
a dívida, ainda que sua ação ou sua omissão constitua 
infração disciplinar. 

E O advogado-geral da União poderá autorizar, no âmbito de 
procedimento instaurado nas câmaras de prevenção e 
resolução administrativa, para a solução de controvérsias 
entre órgãos da administração pública federal, a prática de 
atos ou concessões de direitos sujeitos à autorização do Poder 
Legislativo. 

 

 Questão 35  
Com relação ao procedimento de celebração de acordos 
destinados a encerrar, mediante negociação, ações judiciais 
relativamente a débitos da União, assinale a opção correta. 
 

A Em decorrência do interesse econômico da União envolvido, 
a Procuradoria-Geral da União e seus órgãos deverão se 
manifestar sobre acordo realizado por sociedade de economia 
mista em demanda judicial, ainda que não tenha havido 
intervenção da União no feito. 

B Os acordos celebrados mediante negociação, destinados a 
encerrar conflitos judiciais relativos a débitos da União, 
poderão prever penalidade pecuniária diversa das previstas 
em lei ou outro ato normativo. 

C A celebração de acordos que envolvam débitos com valor 
igual ou superior a cinquenta milhões de reais dependerá de 
prévia e expressa autorização do advogado-geral da União e 
do ministro de Estado cuja área de competência esteja afeta 
ao assunto. 

D O acordo judicial que envolva débito da União, nas hipóteses 
em que for necessária a autorização pelo advogado-geral da 
União, será celebrado pelo procurador-geral da União e pelo 
representante da parte contrária que detiver poderes para o 
ato. 

E Os processos e as manifestações que veiculem tratativas de 
negociação para terminar o litígio com o objetivo de encerrar 
ações judiciais deverão observar o princípio da publicidade, 
não podendo ser atribuídas quaisquer restrições de acesso a 
manifestações e documentos. 
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 Questão 36  
Relativamente às manifestações elaboradas pelos membros da 
AGU, assinale a opção correta. 
 

A A formalização do termo de colaboração, nos termos da Lei 
n.º 13.019/2014, dependerá da emissão de parecer do órgão 
de consultoria jurídica da administração pública acerca da 
possibilidade de celebração da parceria. 

B O advogado público não pode ser responsabilizado pelo 
conteúdo de seu parecer quando a manifestação possuir 
natureza meramente opinativa. 

C É obrigatória a manifestação do advogado-geral da União nas 
ações declaratórias de constitucionalidade, em virtude da 
possibilidade de declaração da inconstitucionalidade da lei ou 
do ato normativo federal nessas ações. 

D Nas hipóteses em que o parecer jurídico for obrigatório e não 
vinculante, o processo não poderá prosseguir até que a 
manifestação seja proferida, sendo possível a 
responsabilização do parecerista que der causa ao atraso. 

E Os casos de dispensa de licitação, celebrados sob a égide da 
Lei n.º 14.133/2021, que compreendam contratações de obras 
e serviços de engenharia que envolvam valores inferiores a 
cem mil reais deverão ser precedidos de manifestação da 
AGU. 

 

 Questão 37  
Acerca das prerrogativas da AGU, julgue os itens a seguir. 

I O advogado da União tem o direito de ser ouvido, como 
testemunha, em dia, hora e local previamente ajustados com o 
magistrado ou a autoridade competente. 

II É conferida a autonomia funcional aos membros da AGU. 
III É garantido ao membro da AGU o mesmo tratamento 

protocolar reservado aos magistrados e aos demais titulares 
dos cargos das funções essenciais à justiça. 

IV Aos membros da AGU é garantido manifestar-se, por 
qualquer meio de divulgação, sobre assunto pertinente às suas 
funções. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I e II estão certos. 
B Apenas os itens I, II e III estão certos. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II, III e IV estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 38  
Assinale a opção que trata de princípio expresso da governança 
pública, de acordo com a Portaria Normativa AGU n.º 46/2022, 
que instituiu o Sistema de Governança Corporativa da 
Advocacia-Geral da União e da Procuradoria-Geral Federal. 
 

A reparação integral 
B consunção 
C boa-fé objetiva 
D melhoria regulatória 
E intervenção estatal 

 

 Questão 39  
Considerando o que dispõe a Lei Complementar n.º 101/2000 
(Lei de Responsabilidade Fiscal — LRF) sobre as operações de 
crédito e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) a 
seu respeito, assinale a opção correta. 
 

A A LRF veda a contratação de operação de crédito entre entes 
federados, excepcionando a sua realização via fundos, desde 
que os valores não sejam destinados ao financiamento de 
despesas correntes, e o STF reconheceu a constitucionalidade 
de tal previsão legal. 

B A LRF veda a contratação de operação de crédito entre entes 
federados, excepcionando a sua realização entre instituição 
financeira estatal e outro ente da Federação, desde que os 
valores não sejam destinados ao financiamento de despesas 
correntes, e o STF reconheceu a constitucionalidade de tal 
previsão legal. 

C A LRF veda a contratação de operação de crédito entre entes 
federados, excepcionando a sua realização via fundos, desde 
que os valores sejam destinados ao financiamento de 
despesas correntes, porém tal previsão legal foi declarada 
inconstitucional pelo STF. 

D A LRF veda a contratação de operação de crédito entre entes 
federados, incluída a administração indireta, porém tal previsão 
legal foi declarada inconstitucional pelo STF, por desrespeitar 
a autonomia dos estados e municípios. 

E A LRF veda a contratação de operação de crédito entre entes 
federados, excepcionando a sua realização entre instituição 
financeira estatal e outro ente da Federação, desde que os 
valores sejam destinados ao financiamento de despesas 
correntes, e o STF reconheceu a constitucionalidade de tal 
previsão legal. 

 

 Questão 40  
O orçamento deverá prever todas as receitas e despesas pelo seu 
valor bruto, sem deduções ou exclusões, a fim de oferecer ao 
Poder Legislativo uma exata demonstração das despesas nele 
autorizadas. Isso decorre do princípio orçamentário da 
 

A publicidade. 
B universalidade. 
C unidade. 
D programação. 
E exclusividade. 
 

 Questão 41  
A respeito da despesa e da receita públicas, assinale a opção 
correta conforme a Lei n.º 4.320/1964, a LRF, a Constituição 
Federal de 1988 (CF) e a jurisprudência do STF. 
 

A A União, os estados e os municípios poderão conceder 
benefício fiscal que implique renúncia de receita sem a prévia 
estimativa de seu impacto orçamentário e financeiro. 

B A aquisição de imóveis é exemplo de despesa de capital na 
modalidade de investimento. 

C As normas contidas na LRF quanto ao aumento de despesas, 
quando exigida a estimativa do respectivo impacto 
orçamentário-financeiro, são de observância obrigatória até 
mesmo em períodos de calamidade pública, tal qual o da 
pandemia de covid-19. 

D Eventual saldo financeiro resultante da execução 
orçamentária dos Poderes, apurado ao final do exercício 
financeiro e desvinculado de qualquer obrigação legal, deverá 
ser incorporado à Conta Única do Tesouro Nacional. 

E A cobertura dos déficits de manutenção das empresas 
públicas federais deverá ser realizada necessariamente 
mediante subvenções econômicas expressamente incluídas 
nas despesas de capital do orçamento da União. 

 



 
 804001_04N420335 CEBRASPE – AGU – Edital: 2022

 

 

     

 Questão 42  
Com base nas previsões da CF e na jurisprudência do STF acerca 
da ordem econômica e financeira, julgue os itens a seguir. 
I O regime de licitação estabelecido na Lei n.º 8.666/1993 é 

inaplicável às sociedades de economia mista que exploram 
atividade econômica própria das empresas privadas. 

II O cooperativismo não é contemplado no texto constitucional 
como diretriz a ser observada pelo Estado na condição de 
agente normativo e regulador da atividade econômica. 

III O monopólio da União concernente a atividade econômica 
relacionada ao petróleo impede a contratação de empresas 
privadas para a realização de serviços inerentes à exploração 
desse recurso natural. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 43  
  A indústria X, licenciada pelo estado Y, causou um 
derramamento de óleo em um rio do município Z. O Ministério 
Público solicitou que a União e o estado Y cumprissem seu dever 
de fiscalização ambiental, de modo a conter o dano em 
andamento, no entanto, não tomaram qualquer providência. 
O município Z não teve ciência do problema ambiental. 
Nessa situação hipotética, assinale a opção correta, acerca da 
responsabilidade civil ambiental da administração pública 
conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
 

A Apenas a indústria X e o estado Y, que licenciou o 
empreendimento, deverão responder solidariamente pelo 
dano ambiental. 

B Apenas a indústria X deverá responder pelo dano ambiental. 
C A União, a indústria X, o estado Y e o município Z deverão 

responder solidariamente pelo dano ambiental. 
D Apenas a União e a indústria X, que causou o derramamento 

de óleo, deverão responder solidariamente pelo dano 
ambiental. 

E A União, a indústria X e o estado Y deverão responder 
solidariamente pelo dano ambiental. 

 

 Questão 44  
Considerando que determinado fiscal ambiental federal tenha flagrado 
um proprietário desmatando, a corte raso, 10 hectares de floresta em 
área de preservação permanente, julgue os seguintes itens. 
I O fiscal ambiental deverá lavrar um auto de infração 

ambiental, aplicando-lhe multa, além de embargar a 
propriedade, para fins de responsabilização civil ambiental. 

II O infrator, ao pagar a multa ambiental, estará isento da 
reparação civil do dano ambiental causado. 

III O desmatamento em questão constitui crime passível de 
punição com pena de detenção de um a três anos. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item II está certo. 
B Apenas o item III está certo. 
C Apenas os itens I e II estão certos. 
D Apenas os itens I e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 45  
Conforme legislação ambiental pertinente, a competência para 
aprovar o manejo e a supressão de vegetação, florestas e 
formações sucessoras em imóveis rurais é uma atribuição 
 

A do Conselho Nacional de Meio Ambiente. 
B da União. 
C do estado. 
D do município. 
E da Comissão Tripartite Nacional. 
 

Questão 46  
Considerando o art. 225 da Constituição Federal de 1988 (CF) e a 
jurisprudência do STF pertinente à possibilidade de 
licenciamento ambiental para atividade potencialmente 
poluidora, julgue os itens seguintes. 

I A dispensa estadual do licenciamento de atividade impactante 
viola o direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado e configura inobservância dos princípios da 
proibição de retrocesso em matéria socioambiental, da 
prevenção e da precaução. 

II A definição das atividades passíveis de licenciamento 
ambiental está prevista resolução do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (CONAMA). 

III A Constituição Federal de 1988 exige que seja realizado 
estudo prévio de impacto ambiental para a instalação de uma 
atividade potencialmente causadora de significativa 
degradação do meio ambiente, a exemplo da mineração. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item II está certo. 
B Apenas o item III está certo. 
C Apenas os itens I e II estão certos. 
D Apenas os itens I e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

GRUPO II 
 Questão 47  

Assinale a opção que indica corretamente o conjunto de teorias 
com o qual o conceito de distinção sistemática se relaciona. 
 

A teoria da imprevisão, teoria da onerosidade excessiva, teoria 
da base do negócio 

B teoria da equivalência, teoria da causalidade, teoria da 
imputação e teoria da probabilidade 

C teoria da segurança jurídica, teoria do direito e 
desenvolvimento e teoria da ponderação 

D teoria da diferença, teoria do patrimônio e teoria da realidade 
E teoria da competência, teoria da ordenação, teoria da tradição 

e teoria do interesse 
 

 Questão 48  
Assinale a opção correta no que tange aos contratos regulados 
pelo Código Civil, especialmente após as mudanças introduzidas 
pela Lei da Liberdade Econômica, considerando a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
 

A As hipóteses de caso fortuito e de força maior sempre 
incidirão nas resoluções contratuais que se deem de forma 
culposa. 

B A lei prevê expressamente que as partes negociantes deverão 
estabelecer parâmetros objetivos para a interpretação dos 
pressupostos de revisão das cláusulas negociais. 

C A revisão de contratos de direito civil cujas relações forem 
paritárias receberá o mesmo tratamento jurisprudencial dado 
à revisão dos contratos de consumo. 

D Conforme expressa previsão legal, a liberdade contratual será 
exercida em razão e nos limites da função social do contrato. 

E A teoria da imprevisão, originada no direito administrativo 
francês, foi recepcionada pelo direito civil brasileiro, tendo 
sido expressamente prevista pelo atual Código Civil. 



 
 804001_04N420335 CEBRASPE – AGU – Edital: 2022

 

 

     

 

 Questão 49  
Acerca da responsabilidade civil, de acordo com o Código Civil, os 
aspectos teóricos e a jurisprudência do STJ, assinale a opção 
correta. 
 

A A teoria do nexo causal probabilístico pode ser entendida pela 
máxima “tudo o que é condição deve ser considerado causa, 
mas culpa não se confunde com causa”. 

B A aplicação ampla e irrestrita dos punitive damages aos casos 
de responsabilidade civil encontra óbice regulador na ordem 
jurídico-civilista brasileira. 

C A indenização de vítima que tenha concorrido dolosamente 
para o evento danoso será fixada tendo-se em conta sua 
ausência de culpa em confronto com o dolo do autor do dano. 

D A chamada culpa in vigilando é aquela decorrente da má 
escolha do empregado, do representante ou do preposto. 

E O fato de a teoria do risco integral incidir nos casos de danos 
ambientais denota o caráter subjetivo da responsabilidade 
civil nesses casos, a qual tem expressa previsão 
constitucional. 

 

 Questão 50  
Assinale a opção correta a respeito de posse, propriedade e 
condomínio, considerando a jurisprudência do STJ e as 
disposições do Código Civil. 
 

A São princípios do registro imobiliário a legalidade e a 
distinção das matrículas. 

B A alienação de bem por herdeiro aparente em favor de 
comprador de boa-fé é exemplo de venda a non domino. 

C O atual Código Civil brasileiro adota preponderantemente a 
teoria subjetiva da posse. 

D A usucapião extraordinária tem o prazo prescricional 
interrompido quando a notificação do proprietário para a 
desocupação do bem é feita após o implemento dos requisitos 
aquisitivos. 

E A pretensão do condomínio de cobrar em juízo a taxa 
condominial, constante em instrumento público ou particular, 
prescreve no prazo de dois anos, contados do dia do 
vencimento da prestação. 

 

 Questão 51  
Assinale a opção que corresponde ao instituto jurídico relativo à 
hipótese de transferência dos direitos do credor para quem pagou 
a obrigação ou para quem emprestou o necessário para solvê-la. 
 

A confusão 
B imputação em pagamento 
C consignação em pagamento 
D sub-rogação 
E dação em pagamento 
 

 Questão 52  
Com relação ao negócio jurídico e o ato ilícito, julgue os itens a 
seguir. 

I Nulidade textual é aquela expressamente disciplinada em lei. 
II A simulação é causa exclusiva de anulabilidade do negócio 

jurídico. 
III O negócio jurídico nulo não é suscetível de confirmação nem 

convalesce pelo decurso do tempo. 
IV Ato praticado em legítima defesa ou no exercício irregular de 

um direito não configura ato ilícito. 
V O ilícito caducificante é aquele que se relaciona à perda de 

um direito, como ocorre com a perda do poder familiar. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I, II e IV. 
B I, III e V. 
C I, IV e V. 
D II, III e V. 
E II, III e IV. 

 

Questão 53  
Considerando as disposições do Código Civil e a jurisprudência do 
STJ a respeito de bens, assinale a opção correta. 
 

A Coisa sem dono (res nullius) é aquela que foi objeto de 
relação de direito, mas deixou de o ser porque seu dono 
jogou-a fora, com a intenção de a ela renunciar. 

B Os materiais destinados a alguma construção, enquanto não 
forem empregados, não conservam sua qualidade de bens 
móveis. 

C Os bens de sociedade de economia mista estão sujeitos à 
usucapião, inclusive quando afetados à prestação de serviço 
público. 

D Os direitos autorais, a energia elétrica e os direitos de 
propriedade intelectual são considerados bens móveis. 

E Os navios e aviões são sujeitos à hipoteca e, portanto, são 
considerados bens imóveis. 

 

 Questão 54  
Julgue os itens a seguir, relativos a pessoas. 

I O Código Civil brasileiro adota a pluralidade domiciliar.  
II Muda-se o domicílio com a transferência de residência, ainda 

que não haja intenção manifesta de mudá-lo. 
III O domicílio da pessoa jurídica que tiver estabelecimentos 

diversos em locais distintos será necessário, no local da sede 
declarada em registro na junta comercial. 

IV O direito brasileiro adota a comoriência como critério 
definidor do momento da morte de duas pessoas que 
falecerem na mesma ocasião, quando não for possível 
averiguar se a morte de um precedeu à do outro. 

V A personalidade da pessoa jurídica dissolvida subsistirá até a 
conclusão de eventual liquidação, prescindível a averbação da 
dissolução no registro da pessoa jurídica. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I e IV estão certos. 
B Apenas os itens I, II e V estão certos. 
C Apenas os itens I, III e IV estão certos. 
D Apenas os itens II, III e V estão certos. 
E Apenas os itens II, III, IV e V estão certos. 
 

 Questão 55  
No que tange às especificidades dos contratos em espécie no 
Código Civil, assinale a opção correta. 
 

A É nula a venda de ascendente a descendente, salvo se houver 
expresso consentimento dos outros descendentes e do cônjuge 
do alienante. 

B Na locação de coisas por tempo determinado, esta cessará de 
pleno direito ao final do prazo estipulado, independentemente 
de notificação ou aviso. 

C O depositário não responderá pelos casos de força maior, 
independentemente de prova do ocorrido. 

D O segurador será obrigado a pagar em pecúnia o prejuízo 
resultante do risco assumido, ainda que seja convencionada a 
reposição da coisa. 

E A doação a entidade futura prescreverá se, em dois anos, não 
estiver regularmente constituída. 
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 Questão 56  
Julgue os itens a seguir, relativos a contratos e pessoas, além do 
Marco Civil da Internet (Lei n.º 12.965/2014) e da Lei da 
Liberdade Econômica (Lei n.º 13.874/2019). 

I A responsabilidade pela transmissão, comutação ou 
roteamento de dados, no âmbito do Marco Civil da Internet, 
não se coaduna com o dever de tratamento isonômico dos 
pacotes de dados, independentemente de distinção por 
conteúdo, origem e destino, serviço, terminal ou aplicação. 

II Em atenção aos princípios da solidariedade e da dignidade 
humana, as partes na evicção não podem reforçar, diminuir 
ou excluir a responsabilidade uma da outra. 

III A Lei da Liberdade Econômica terá aplicação exclusiva na 
interpretação de contratos relativos a direito civil, empresarial 
e econômico, e nas relações jurídicas que se encontrem no 
seu âmbito de aplicação, exceto sobre o exercício das 
profissões. 

IV O casamento, a colação de grau em curso de ensino superior, 
o exercício de emprego público efetivo e a existência de 
relação de emprego que garanta economia própria ao menor 
com dezesseis anos completos são hipóteses legais de 
emancipação. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item IV está certo. 
C Apenas o item III está certo. 
D Apenas os itens II e IV estão certos. 
E Apenas os itens I, II e III estão certos. 
 

 Questão 57  
No que concerne aos princípios processuais previstos na 
Constituição Federal de 1988 (CF) e às disposições do Código de 
Processo Civil (CPC) a respeito das normas processuais 
fundamentais e da jurisdição, assinale a opção correta. 
 

A O princípio da duração razoável do processo compreende o 
direito à solução integral de mérito, incluída a atividade 
satisfativa. 

B A mediação, a conciliação e a arbitragem são métodos 
autocompositivos de solução de conflitos admitidos pelo 
ordenamento jurídico brasileiro. 

C O princípio do devido processo legal, no aspecto substancial, 
consiste na exigência constitucional e legal de que ninguém 
poderá ser privado de seus bens e de sua liberdade sem a 
observância das garantias processuais mínimas, como o 
contraditório e o juiz natural. 

D É dever dos juízes e dos tribunais respeitar a ordem 
cronológica de conclusão dos processos para proferir 
sentenças ou acórdãos, sendo nula a decisão que não a 
observar. 

E De acordo com o princípio da não surpresa, em nenhum grau 
de jurisdição o juiz poderá decidir com base em fundamentos 
sobre os quais as partes não tenham tido a oportunidade de se 
manifestar, exceto as matérias sobre as quais deva decidir de 
ofício. 

 

Questão 58  
Acerca da fazenda pública em juízo e de suas prerrogativas 
processuais, do litisconsórcio e da intervenção de terceiros, 
assinale a opção correta, de acordo com o CPC e a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
 

A Aplicam-se à fazenda pública os efeitos processuais e 
materiais da revelia, presumindo-se verdadeiros os fatos 
alegados pelo autor na petição inicial de ação que verse sobre 
direitos indisponíveis. 

B As prerrogativas da fazenda pública em juízo são extensíveis, 
indistintamente, às empresas públicas e às sociedades de 
economia mista, dado que elas integram a estrutura da 
administração pública indireta. 

C A fazenda pública possui prazos triplicados para manifestar-
se nos autos, devendo a intimação para a prática de tais atos 
ser promovida, de forma pessoal, ao seu representante 
judicial. 

D O litisconsórcio será necessário apenas quando, pela natureza 
da relação jurídica controvertida, a eficácia da sentença 
depender da citação de todos que devam ser litisconsortes. 

E A intervenção anômala promovida pela União, por si só, é 
incapaz de atrair a competência da justiça federal para o 
processamento da ação. 

 

Questão 59  
A respeito do processo de conhecimento, assinale a opção correta 
de acordo com o CPC e a jurisprudência do STJ. 
 

A É possível de ser alegada em contestação a compensação 
entre dívidas líquidas, justificando-se o não pagamento do 
valor cobrado e extinguindo-se o direito do autor, ainda que a 
referida dívida não esteja vencida no momento da alegação. 

B A ausência de alegação da existência de convenção de 
arbitragem em contestação implica aceitação da jurisdição 
estatal e renúncia ao juízo arbitral. 

C Nas ações que tiverem por objeto o cumprimento de 
obrigação em prestações sucessivas, ficará o autor obrigado a 
requerê-las expressamente na petição inicial, sob pena de 
nulidade da sentença que condenar o réu ao seu cumprimento. 

D Não havendo cadastro prévio de peritos no tribunal, é lícito 
ao juiz determinar a produção probatória por perito indicado 
por uma das partes, ainda que este seja rejeitado pela parte 
adversa, dado que a prova pericial é uma prerrogativa do 
juízo. 

E É lícita a cumulação de pedidos diversos, no mesmo 
processo, contra o mesmo réu, desde que entre eles haja 
conexão. 

 

Questão 60  
Quanto aos limites da jurisdição nacional, à cooperação 
internacional e à competência interna, assinale a opção correta. 
 

A As sentenças proferidas por órgãos jurisdicionais estrangeiros 
somente poderão ser executadas no Brasil por meio de carta 
rogatória, após a concessão de exequatur pelo STJ. 

B Compete à autoridade judiciária brasileira, com exclusão de 
qualquer outra, julgar as ações em que o réu, 
independentemente da sua nacionalidade, estiver domiciliado 
no Brasil. 

C Ocorrerá a continência entre duas ou mais ações quando 
houver identidade entre as partes, as causas de pedir e os 
pedidos. 

D Caberá auxílio direto quando a medida solicitada pela 
autoridade estrangeira não decorrer diretamente de decisão 
proferida por autoridade jurisdicional estrangeira a ser 
submetida a juízo de delibação no Brasil. 

E O procedimento da carta rogatória, de jurisdição voluntária, 
tramitará perante o STJ e deverá assegurar às partes as 
garantias do devido processo legal. 
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 Questão 61  
No que concerne aos procedimentos especiais referentes à ação 
monitória, à ação de consignação em pagamento, à oposição e 
aos embargos de terceiro, assinale a opção correta, de acordo 
com o CPC e a jurisprudência do STJ. 
 

A A oposição, procedimento no qual terceiro pretende, no todo 
ou em parte, coisa ou direito sobre que controvertem autor e 
réu, poderá ser proposta até o julgamento da apelação. 

B A conversão da ação monitória em procedimento comum será 
submetida ao contraditório prévio, devendo as partes ser 
intimadas para manifestarem-se quanto ao interesse na 
conversão. 

C A ação de consignação em pagamento poderá ser proposta no 
domicílio do autor ou no local em que o pagamento deva ser 
efetuado. 

D Considera-se terceiro, para ajuizamento de embargos, o 
adquirente de bens cuja constrição tenha decorrido de decisão 
que declarou a ineficácia da alienação realizada em fraude à 
execução. 

E É inadmissível ação monitória contra a fazenda pública. 
 

 Questão 62  
Considerando a teoria geral do processo, as fontes do direito 
processual, o sistema de justiça multiportas, os meios alternativos 
de solução de conflitos e a jurisdição, assinale a opção correta. 
 

A A União, os estados, o Distrito Federal e os municípios 
poderão criar câmaras de prevenção e resolução 
administrativa de conflitos entre entes públicos, vedada a 
admissibilidade dos pedidos de solução de conflitos entre 
entes públicos e particulares. 

B São consideradas fontes da norma processual, entre outras, os 
negócios jurídicos processuais. 

C O exercício das atividades jurisdicionais é exclusivo do Poder 
Judiciário. 

D Os conciliadores atuarão, preferencialmente, nos processos 
judiciais em que houver prévio vínculo com as partes, 
podendo sugerir soluções para o litígio. 

E O escopo político da jurisdição é a pacificação de sujeitos ou 
de grupos em litígio, mediante a solução de seus conflitos. 

 

 Questão 63  
Com base nas disposições do CPC e na jurisprudência do STJ 
acerca dos negócios jurídicos processuais, da tutela provisória e 
da remessa necessária, assinale a opção correta. 
 

A A contestação é instrumento processual apto a impedir a 
estabilização da tutela antecipada antecedente. 

B Após a estabilização, a tutela antecipada concedida em 
caráter antecedente poderá ser revista, reformada ou 
invalidada no prazo de um ano, contado da ciência da decisão 
que extinguiu o processo. 

C É possível o estabelecimento de negócios jurídicos 
processuais que autorizem a concessão de bloqueios de ativos 
financeiros sem a oitiva prévia da parte devedora. 

D Compete ao juiz controlar a validade dos negócios jurídicos 
processuais, devendo invalidá-los nos casos de inserção 
abusiva em contrato de adesão. 

E Está sujeita ao duplo grau de jurisdição a sentença proferida 
contra a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios, 
ainda que esteja fundada em súmulas dos tribunais superiores. 

 

Questão 64  
Quanto a honorários advocatícios, sentença e coisa julgada, assinale 
a opção correta de acordo com o CPC em vigor e a 
jurisprudência do STJ. 
 

A Caso haja conflito entre coisas julgadas, deverá prevalecer, 
em regra, aquela que primeiro transitou em julgado. 

B Os efeitos materiais da coisa julgada se aplicam à questão 
prejudicial expressamente decidida pelo juiz nos casos de 
revelia. 

C Considera-se não fundamentada a sentença que deixa de 
seguir precedente invocado pela parte, sem demonstrar a 
existência de distinção no caso em julgamento ou a superação 
do entendimento. 

D O juiz poderá fixar os honorários advocatícios por apreciação 
equitativa quando o valor da condenação ou o proveito 
econômico forem elevados. 

E As regras do CPC de 2015 acerca dos honorários advocatícios 
aplicam-se a caso de inversão da sucumbência decorrente de 
sentença proferida na vigência do CPC de 1973. 

 

 Questão 65  
Acerca do incidente de resolução de demandas repetitivas 
(IRDR), instituto introduzido no ordenamento jurídico brasileiro 
pelo Código de Processo Civil (CPC) vigente, considerando a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), assinale a 
opção correta. 
 

A O julgamento do IRDR obedece, preferencialmente, a ordem 
cronológica de conclusão para julgamento. 

B De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), a indicação da necessidade do IRDR é requisito 
necessário para embasar o pedido de suspensão nacional. 

C A admissão do IRDR suspende, de forma automática, os 
processos em todo o território nacional. 

D A afetação do recurso repetitivo é um requisito negativo de 
admissibilidade. Porém, a afetação posterior à propositura do 
IRDR não prejudica a sua admissibilidade, de acordo com o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

E Como nos demais recursos, para aqueles que não são 
beneficiários da justiça gratuita, o pagamento de custas é 
requisito de admissibilidade do IRDR. 

 

 Questão 66  
No que se refere ao cumprimento de sentença, tendo em vista que 
a fazenda pública possui rito diferenciado para o cumprimento de 
suas obrigações de pagamento decorrentes de título judicial 
transitado em julgado e considerando o entendimento dos 
Tribunais Superiores, assinale a opção correta. 
 

A São devidos honorários advocatícios nos procedimentos 
individuais de cumprimento de sentença decorrente de ação, 
ainda que não impugnados e promovidos em litisconsórcio. 

B Considerando que, para a expedição de precatório, é 
necessário o trânsito em julgado, não é possível o pagamento 
de valores incontroversos enquanto houver impugnação de 
parte do valor executado. 

C É possível, via expedição de precatório, o pagamento 
voluntário por parte da fazenda pública. 

D Sabe-se que o mandado de segurança concede uma ordem 
mandamental e, por esse motivo, o pagamento de valores 
entre a impetração e a efetiva implementação da ordem não 
precisa observar o regime de precatórios. 

E De acordo com o Superior Tribunal de Justiça (STJ), não 
cabe a fixação de honorários advocatícios na hipótese em que 
o devedor apresenta os cálculos para expedição da 
correspondente requisição de pequeno valor ou precatório, 
caso o credor concorde com o valor apresentado. 
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 Questão 67  
A respeito da repercussão geral no recurso extraordinário e da 
relevância da questão federal no recurso especial, assinale a 
opção correta. 
 

A De acordo com a doutrina, a repercussão geral e a relevância 
da questão federal são requisitos utilizados por cortes de 
cassação. 

B As hipóteses de presunção de relevância da questão federal 
constantes no § 3.º do art. 105 da Constituição Federal de 1988 são 
exemplificativas, podendo a lei prever outras hipóteses. 

C Será negado o seguimento ao recurso extraordinário que 
discuta questão constitucional à qual o Supremo Tribunal 
Federal (STF) tenha reconhecido a existência de repercussão 
geral. 

D Nos termos da Emenda Constitucional n.º 125/2022, o 
recurso especial pode não ser conhecido por ausência de 
relevância das questões de direito federal infraconstitucional 
quando a manifestação da maioria dos membros do órgão 
competente para o julgamento for nesse sentido. 

E A desistência do recurso, por ser ato voluntário, impede a 
análise de questão cuja repercussão geral já tenha sido 
reconhecida e daquele objeto de julgamento de recursos 
extraordinários ou especiais repetitivos. 

 

 Questão 68  
No que se refere a suspensão de segurança, suspensão de tutela 
provisória e demais decisões com eficácia imediata, assinale a 
opção correta. 
 

A Se da decisão que julga o agravo resultar na manutenção ou 
no restabelecimento da decisão que se pretende suspender, 
caberá novo pedido de suspensão ao presidente do tribunal 
competente para que este conheça eventual recurso especial 
ou extraordinário. 

B É possível suspender várias liminares cujos objetos sejam 
idênticos em apenas uma decisão de suspensão de liminar; 
todavia essa decisão não será extensível a liminares futuras. 

C A suspensão deferida pelo presidente do tribunal vigorará 
sempre até o trânsito em julgado da decisão de mérito na ação 
principal. 

D A interposição do agravo de instrumento contra liminar 
concedida nas ações movidas contra o poder público e seus 
agentes prejudica e condiciona o julgamento do pedido de 
suspensão. 

E Nos pedidos de suspensão de liminar, o presidente do tribunal 
deverá ouvir o Ministério Público, por se tratar de direito 
indisponível. 

 

 Questão 69  
Acerca da reclamação e da ação rescisória, considerando o que 
dispõe o Código de Processo Civil e o entendimento dos 
tribunais superiores, assinale a opção correta. 
 

A Ao despachar a inicial da reclamação, o relator deverá, 
obrigatoriamente, suspender a decisão reclamada. 

B O Supremo Tribunal Federal (STF) entende que cabe 
reclamação para garantir a observância de acórdão de recurso 
extraordinário com repercussão geral reconhecida ou de 
acórdão proferido em julgamento de recursos extraordinário 
ou especial repetitivos, quando esgotadas as instâncias 
ordinárias. 

C O Superior Tribunal de Justiça (STJ) é competente para 
apreciar ação rescisória ainda que não haja pronunciamento 
do Tribunal a respeito do mérito da demanda rescindenda. 

D Não cabe arbitramento de honorários nas reclamações. 
E Cabe ação rescisória apenas na decisão transitada em julgado 

que analisa o mérito. 

 

Questão 70  
No que diz respeito ao recurso especial repetitivo e considerando o 
posicionamento do Superior Tribunal de Justiça (STJ), assinale a 
opção correta. 
 

A Com base no princípio da segurança jurídica, é assente no 
STJ o entendimento de que é possível o ajuizamento de 
reclamação contra decisão que defira ou indefira o 
sobrestamento do feito em razão de recurso especial 
repetitivo. 

B Caberá agravo interno da decisão que rejeitar proposta de 
afetação do tema ao rito dos recursos repetitivos. 

C A afetação do tema gera a suspensão automática de todos os 
processos, individuais ou coletivos, com controvérsias 
análogas. 

D A afetação do recurso especial pode ser realizada pelo relator. 
E A afetação de determinado recurso ao rito dos repetitivos não 

implica a suspensão ou o sobrestamento das demais ações já 
em curso no âmbito do STJ, mas, apenas, daquelas em trâmite 
nas instâncias ordinárias. 

 

 Questão 71  
Tendo em vista que, no tocante ao processo coletivo, um dos 
temas recorrentes na defesa da União em juízo é a legitimidade 
dos entes coletivos, considerando o entendimento dos tribunais 
superiores a esse respeito, assinale a opção correta. 
 

A O sindicato precisa apresentar lista de sindicalizados no 
momento da propositura da ação. 

B Ao impetrar o mandado de segurança coletivo, a associação 
atua como representante processual. 

C Para executar o título judicial coletivo, o sindicalizado precisa 
pertencer à categoria no momento da propositura da ação pelo 
sindicato. 

D Segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), o sindicato atuará em juízo como substituto processual, 
representando toda a categoria, exceto quando houver 
limitação no título judicial coletivo. 

E A competência para julgar a execução individual de título 
judicial será, necessariamente, do juízo da liquidação da 
sentença. 

 

 Questão 72  
Acerca do juizado especial federal, considerando o entendimento 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e da Turma Nacional de 
Uniformização (TNU), assinale a opção correta. 
 

A Segundo entendimento firmado no STJ, o pedido de 
uniformização de interpretação de lei pode ser conhecido 
inclusive quando não for demonstrada a similitude fática e 
jurídica entre os julgados confrontados. 

B A União, as autarquias, as fundações e as empresas públicas 
federais podem ser autoras no juizado especial federal cível. 

C Conforme jurisprudência do STJ, o autor que quiser litigar no 
âmbito de juizado especial federal cível poderá renunciar, de 
modo expresso e para fins de atribuição de valor à causa, ao 
montante que exceder os sessenta salários mínimos previstos 
na lei que dispõe sobre os juizados especiais federais. 

D Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei 
federal quando houver divergência entre decisões acerca de 
questões de direito material ou de direito processual no 
âmbito das turmas recursais. 

E É cabível a remessa necessária nas causas referentes ao 
juizado especial federal. 
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 Questão 73  
Acerca da responsabilidade dos sócios e administrativos, no que diz 
respeito ao instituto da desconsideração da personalidade 
jurídica, assinale a opção correta. 
 

A O Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078/1990) 
prevê a possibilidade de desconsideração da personalidade 
jurídica quando a personalidade da pessoa jurídica for, de 
alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos 
causados aos consumidores, bem como a possibilidade de 
extensão da responsabilidade ao administrador não sócio. 

B A existência de grupo econômico, aliada ao desvio de 
finalidade ou à confusão patrimonial, autoriza a 
desconsideração da personalidade da pessoa jurídica. 

C A excepcionalidade do pedido de desconsideração da 
personalidade jurídica decorre do fato de a autonomia 
patrimonial das pessoas jurídicas ser um instrumento lícito de 
alocação e segregação de riscos, prevalecendo no 
ordenamento jurídico brasileiro a adoção da teoria maior, 
devendo esta ser adotada para todos os casos de 
desconsideração. 

D A alteração da finalidade original da atividade econômica 
específica da pessoa jurídica constitui desvio de finalidade e 
autoriza a desconsideração da personalidade jurídica, de 
ofício, pelo magistrado no curso do processo de 
conhecimento. 

E A União, representada pela AGU, tem legitimidade para 
instaurar incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica, desde que o Ministério Público Federal atue no feito 
como custos legis. 

 

 Questão 74  
À luz do que dispõe o Código Civil e considerando a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), no que se 
refere a estabelecimento empresarial e sucessão empresarial, 
assinale a opção correta. 
 

A O estabelecimento consiste no local onde se exerce a 
atividade empresarial, que poderá ser físico ou virtual e, no 
segundo caso, o endereço informado para fins de registro 
poderá ser o endereço do empresário individual ou o de um 
dos sócios da sociedade empresária. 

B Os efeitos do contrato que tenha por objeto a alienação, o 
usufruto ou o arrendamento do estabelecimento somente 
produzirão efeitos, em relação a terceiros, após a necessária 
averbação à margem da inscrição do empresário ou da 
sociedade empresária, no Registro Público de Empresas 
Mercantis, sendo dispensada a publicação na imprensa 
oficial. 

C Na hipótese de sucessão empresarial, a responsabilidade da 
sucessora inclui os tributos devidos pela empresa sucedida e 
as respectivas multas referentes a fatos geradores ocorridos 
até o fim do exercício financeiro anterior à sucessão. 

D A sucessão empresarial pode ser presumida nos casos em que 
houve o prosseguimento na exploração da mesma atividade 
econômica, no mesmo endereço e com o mesmo objeto 
social, dispensando a comprovação da transferência formal de 
bens e direitos à nova sociedade. 

E Havendo autorização expressa, o alienante do 
estabelecimento poderá fazer concorrência ao adquirente 
antes de decorridos cinco anos subsequentes à transferência. 

 

Questão 75  
No que diz respeito à falência e à recuperação judicial de 
empresas, assinale a opção correta, acerca da fase de realização 
dos ativos no curso do processo de falência e do pagamento aos 
credores. 
 

A Cabe ao administrador judicial — que pode ser pessoa física 
ou jurídica — no âmbito da falência, praticar os atos 
necessários à realização do ativo e ao pagamento dos 
credores, atos conservatórios de direitos e ações; bem como 
diligenciar a cobrança de dívidas e dar a respectiva quitação. 

B Na falência, o juiz poderá instaurar, a pedido do 
administrador judicial, incidente de classificação de crédito 
público para que a fazenda pública apresente a relação 
completa de seus créditos inscritos em dívida ativa, 
acompanhada dos cálculos, da classificação e das 
informações sobre a situação atual. 

C Os créditos tributários da União devem ser pagos antes 
daqueles devidos aos estados, ao DF e aos municípios. 

D A alienação dos bens da massa individualmente considerados 
depende da prévia formação do quadro geral de credores e é 
uma das vias admitidas em lei, não sendo, contudo, a 
preferencial. 

E Em qualquer modalidade de realização do ativo adotada, a 
massa falida é obrigada a apresentar as certidões negativas 
para efetivação da operação. 

 

Questão 76  
No que se refere às sociedades empresárias, acerca do que dispõe 
o Código Civil e suas alterações, assinale a opção correta. 
 

A Na sociedade em comandita simples, os sócios comanditários, 
pessoas físicas, são responsáveis solidária e ilimitadamente 
pelas obrigações sociais. 

B Na sociedade limitada, a responsabilidade de cada sócio é 
restrita ao valor de suas quotas, e apenas os sócios fundadores 
respondem solidariamente pela integralização do capital 
social. 

C Admite-se, no Brasil, a criação de empresa individual de 
responsabilidade limitada, constituída por uma única pessoa 
titular da totalidade do capital social, devidamente 
integralizado, não inferior a cem vezes o maior salário 
mínimo vigente. 

D Na sociedade anônima ou companhia, o capital divide-se em 
ações, obrigando-se cada sócio ou acionista apenas pelo preço 
de emissão das ações que subscrever ou adquirir. 

E Na sociedade dependente de autorização, será considerada 
nacional a sociedade organizada em conformidade com a lei 
brasileira e que tenha no país ao menos uma de suas filiais. 

 

Questão 77  
No caso Vladimir Herzog versus Brasil, o Estado brasileiro 
alegou, na sua contestação, não ter manifestado aceitação da 
competência da Corte Interamericana de Direitos Humanos 
(CIDH) para processar e julgar violações à Convenção 
Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura. Na sentença, 
proferida em 2018, a CIDH decidiu que tal alegação era 
 

A improcedente, já que o Brasil é parte da referida convenção e 
ela prevê, expressamente, a competência da CIDH para julgar 
violações cometidas por seus Estados-partes. 

B improcedente, já que o Brasil manifestou aceitação da 
competência da CIDH para julgar violações àquela 
convenção por meio de ato específico, nos termos de 
seu art.8.º. 

C procedente, pois o Brasil, embora seja parte daquele tratado 
internacional, não exerceu, de fato, a faculdade prevista no 
seu art. 8.º. 

D improcedente, já que o Brasil é parte da referida convenção e 
reconheceu a competência da CIDH de maneira geral. 

E procedente, já que o Brasil, embora tenha assinado a referida 
convenção, não depositou o instrumento de ratificação. 
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 Questão 78  
  Os irmãos Caetano e Beatriz, nascidos na Alemanha em 
2006 e 2015, respectivamente, residiam com seus pais naquele 
país desde que nasceram. Em fevereiro de 2020, eles foram 
trazidos ao Brasil pela mãe, sem a autorização do pai, com o 
intuito de fixar residência no país. 
  Em maio de 2021, depois de fracassadas tentativas de 
convencer a mãe a retornar ao país de origem dos filhos, o pai 
procurou a autoridade central de seu país, que imediatamente 
enviou ao Brasil um pedido de restituição dos menores. 

A partir da situação hipotética apresentada, assinale a opção 
correta conforme a Convenção da Haia sobre os Aspectos Civis 
do Sequestro Internacional de Crianças. 
 

A O Poder Judiciário brasileiro não poderá decidir sobre o 
direito de guarda das crianças, salvo se antes houver decidido 
pela incidência de alguma hipótese que configure exceção à 
obrigação internacional de restituir as crianças à Alemanha. 

B O Poder Judiciário brasileiro deveria ter julgado o caso em 
até dezesseis semanas, para atender à obrigação internacional 
de decidir o assunto em caráter de urgência. 

C O Poder Judiciário brasileiro deverá determinar a restituição 
das crianças à Alemanha, ainda que elas demonstrem ter 
maturidade suficiente para que se considerem suas opiniões 
sobre o assunto e se oponham ao retorno à Alemanha. 

D O Poder Judiciário brasileiro deverá julgar improcedente a 
ação de restituição internacional, pois o pedido foi recebido 
pelo Brasil mais de um ano após a subtração internacional das 
crianças. 

E O Poder Judiciário brasileiro deverá julgar improcedente a 
ação de restituição internacional quanto a Caetano, já que ele 
não é mais considerado criança à luz da citada convenção. 

 

 Questão 79  
A Convenção da Organização das Nações Unidas contra a 
Corrupção regulamenta, de maneira detalhada, os mecanismos de 
cooperação jurídica internacional e recuperação de ativos 
derivados de condutas de corrupção transnacional. A respeito da 
recuperação e partilha de ativos ilícitos nos termos da citada 
convenção, assinale a opção correta. 
 

A A referida convenção reconhece a discricionariedade das 
autoridades estatais para determinar eventual retorno dos 
ativos solicitados por outros Estados. 

B Os Estados-partes da citada convenção têm a obrigação de 
restituir integralmente os ativos derivados de corrupção aos 
Estados de origem dos recursos, independentemente de serem 
recursos públicos. 

C A referida convenção, apesar de ser um tratado celebrado no 
século XXI, ainda permite que seus Estados-partes neguem o 
atendimento a pedidos de assistência judicial internacional, 
caso a conduta não seja considerada crime nos países 
envolvidos. 

D A referida convenção estabelece um amplo regime de 
cooperação jurídica internacional em matéria penal, de modo 
que seus Estados-partes devem valer-se de ações penais para 
alcançar os objetivos do tratado. 

E A referida convenção estabelece, expressamente, um amplo 
rol de medidas que podem ser adotadas via cooperação 
internacional, incluídas desde medidas tradicionais, como a 
extradição, até as adotadas mais recentemente, como a 
transferência de execução da pena e a transferência de 
processo penal. 

 

Questão 80  
No que se refere à responsabilidade internacional do Estado e à 
reparação de dano causado por ato internacionalmente ilícito, 
assinale a opção correta. 
 

A As garantias de não repetição são consequências jurídicas de 
um ato internacionalmente ilícito, conforme reconhecido pela 
Corte Internacional de Justiça. 

B O Estado não pode ser responsabilizado internacionalmente 
por uma decisão judicial proferida por sua suprema 
corte segundo a livre convicção dos julgadores. 

C Não se poderá considerar ato do Estado a conduta de um 
movimento de insurreição que tome o poder e se torne o novo 
governo daquele Estado. 

D O estado de necessidade, em regra, exclui a ilicitude de um 
ato estatal em desacordo com uma obrigação internacional. 

E O reconhecimento da responsabilidade internacional 
acompanhado de pedido de desculpas não pode ser 
considerado uma das medidas de satisfação cabíveis entre as 
formas de reparação de dano causado por ato 
internacionalmente ilícito. 

 

GRUPO III 
 Questão 81  

Acerca da teoria geral do direito penal, assinale a opção correta. 
 

A É possível utilizar o direito penal para prevenir condutas 
criminosas antes de qualquer exteriorização do dolo do 
agente. 

B A pena em abstrato cominada a um delito pode ser definida 
em momento posterior ao seu cometimento. 

C A legitimidade do direito penal advém da reiteração de 
condutas perturbadoras da paz social. 

D A pena é a resposta a um fato e não contém julgamentos 
sobre a personalidade do autor. 

E O direito penal deve ser usado como instrumento de proteção 
de qualquer bem jurídico, independentemente da intensidade 
da lesão a ele infligida. 

 

 Questão 82  
Considere as situações hipotéticas apresentadas nos seguintes 
itens. 

I Um motorista envolveu-se em um acidente de trânsito e saiu 
do local sem prestar socorro. 

II Uma filha, maior de idade e capaz, deixou de cuidar da 
própria mãe gravemente enferma. 

III Um funcionário público tomou conhecimento de um crime 
praticado em repartição onde não trabalha e deixou de 
comunicar tal fato à autoridade pública. 

IV O diretor de uma instituição financeira responsável pelo 
cumprimento dos deveres de comunicação estabelecidos na 
Lei n.º 9.613/1998 (Lei de Lavagem de Dinheiro) e com 
atribuição específica, determinada em estatuto, de evitar 
prática delituosa deixou de fazê-lo. 

São situações possíveis de responsabilização do agente por 
omissão imprópria, nos termos do Código Penal, apenas as 
apresentadas nos itens 
 

A I e III. 
B II e IV. 
C III e IV. 
D I, II e III. 
E I, II e IV. 
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 Questão 83  
A respeito do crime de corrupção e de suas especificidades, 
assinale a opção correta. 
 

A A Lei n.º 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) prevê as sanções 
penais específicas aplicáveis às condutas relacionadas a 
crimes de corrupção perpetrados por pessoas jurídicas. 

B Em casos específicos, a ocorrência da bilateralidade pode ser 
necessária para a configuração dos crimes de corrupção 
passiva e ativa. 

C O sujeito ativo do crime de corrupção ativa é funcionário 
público. 

D A corrupção passiva é crime próprio, ou seja, seu sujeito 
passivo é funcionário público. 

E Não é possível a propositura de acordo de não persecução 
penal para os crimes de corrupção ativa e passiva. 

 

 Questão 84  
  Determinado servidor público, responsável pela gestão do 
pagamento de benefícios a cidadãos, foi processado pelo crime 
de peculato, nos termos do caput do art. 312 do Código Penal. 
Ao mesmo tempo, foi ajuizada contra ele ação de improbidade 
administrativa. 

Com relação à situação hipotética apresentada, assinale a opção 
correta. 
 

A Se houver veículos e embarcações entre os bens sujeitos a 
medida cautelar patrimonial, não será possível que o juízo 
determine a alienação desses bens antes do trânsito em 
julgado da ação penal. 

B Em caso de condenação do agente, o juízo criminal poderá 
decretar a perda, como produto ou proveito do crime, dos 
bens correspondentes à diferença entre o valor do patrimônio 
do réu e aquele que seja compatível com o seu rendimento 
lícito. 

C Se o agente for condenado pelo crime de peculato que lhe foi 
imputado, será vedada a possibilidade de oferecer-lhe 
colaboração premiada para revelar possível esquema 
criminoso no qual esteja envolvido. 

D Não poderá ser decretada a prisão preventiva do agente, 
devido à ausência de violência ou grave ameaça no crime de 
peculato, o que constitui requisito objetivo dessa modalidade 
de privação de liberdade. 

E Não será possível o compartilhamento de provas entre a ação 
penal e a de improbidade, ainda que essas provas sejam 
resultantes de intervenções em direitos fundamentais das 
vítimas do crime, independentemente de decisão judicial 
autorizativa. 

 

 Questão 85  
A audiência de custódia deverá ser realizada em até 
 

A 48 horas após a transferência do preso para estabelecimento 
prisional. 

B 24 horas após o relaxamento da prisão. 
C 48 horas após a prisão em flagrante. 
D 24 horas após a prisão em flagrante. 
E 24 horas após a comunicação da prisão ao advogado do réu. 

 

Questão 86  
Acerca do trabalho em condições análogas às de escravo, julgue os 
seguintes itens considerando, o entendimento adotado pelo STF. 

I O trabalho em condições análogas às de escravo pode ser 
configurado pela submissão do trabalhador a jornada 
exaustiva e a condições degradantes de trabalho. 

II É necessária a restrição da liberdade de ir e vir do trabalhador 
para que haja a configuração do trabalho em condições 
análogas às de escravo. 

III Na configuração do trabalho em condições análogas às de 
escravo, o cerceamento de liberdade pode decorrer de 
constrangimentos econômicos e não necessariamente físicos. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item II está certo. 
B Apenas o item III está certo. 
C Apenas os itens I e II estão certos. 
D Apenas os itens I e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 87  
Com referência à prestação de serviços pelo empregado em regime 
de teletrabalho, assinale a opção correta de acordo com a CLT. 
 

A O comparecimento do empregado, de modo habitual, às 
dependências do empregador para a realização de atividades 
específicas que exijam a presença do empregado no 
estabelecimento descaracteriza o regime de teletrabalho ou 
trabalho remoto. 

B O empregado submetido ao regime de teletrabalho ou 
trabalho remoto apenas poderá prestar serviços por produção 
ou tarefa. 

C Considera-se teletrabalho ou trabalho remoto a prestação de 
serviços fora das dependências do empregador, de maneira 
preponderante ou não, com a utilização de tecnologias de 
informação e de comunicação que, por sua natureza, não 
configure trabalho externo. 

D Na hipótese da prestação de serviços em regime de 
teletrabalho ou trabalho remoto por jornada, não se aplicará o 
disposto no capítulo que trata da duração do trabalho. 

E Não é permitido o regime de teletrabalho para estagiários e 
aprendizes. 

 

 Questão 88  
Acerca da terceirização de serviços no âmbito da administração 
pública, de acordo com a jurisprudência majoritária do TST, 
 

A o inadimplemento das obrigações trabalhistas por parte do 
empregador implica responsabilidade solidária do tomador de 
serviços quanto àquelas obrigações, desde que este haja 
participado da relação processual e conste também no título 
executivo judicial. 

B a responsabilidade do tomador de serviços é subsidiária e não 
depende de conduta culposa da administração pública no 
cumprimento das obrigações previstas na Lei de Licitações, 
especialmente as de fiscalização do cumprimento das 
obrigações contratuais da prestadora de serviços como 
empregadora. 

C a terceirização irregular afasta o direito dos empregados 
terceirizados às mesmas verbas trabalhistas legais e 
normativas asseguradas àqueles contratados pelo tomador de 
serviços, mesmo quando presente a igualdade de funções. 

D a terceirização ilícita não gera vínculo de emprego com o ente 
da administração pública. 

E a reponsabilidade subsidiária da administração é objetiva e 
decorre do mero inadimplemento das obrigações trabalhistas 
assumidas pela empresa contratada. 
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 Questão 89  
Acerca do cabimento de recurso de revista (RR) para o Tribunal 
Superior do Trabalho (TST), assinale a opção correta de acordo 
com a legislação vigente e a jurisprudência do TST. Nesse 
sentido, considere que a sigla CF, sempre que empregada, se 
refere à Constituição Federal de 1988. 
 

A É cabível RR, na fase de execução, contra acórdão proferido 
em agravo de petição, por violação à lei federal, por 
divergência jurisprudencial, ou em caso de demonstração de 
violação direta a preceito da Constituição Federal. 

B É cabível RR para reexame de fatos e provas. 
C Não cabe RR por violação a lei federal, por divergência 

jurisprudencial e por ofensa à CF nas execuções fiscais e nas 
controvérsias da fase de execução que envolvam certidão 
negativa de débitos trabalhistas. 

D Não cabe RR contra decisões proferidas em grau de recurso 
ordinário, em dissídio individual, pelos Tribunais Regionais 
do Trabalho (TRTs). 

E Não cabe RR contra decisões terminativas ou definitivas 
proferidas pelos tribunais regionais do trabalho, em dissídio 
coletivo, mandado de segurança e ação rescisória. 

 

 Questão 90  
De acordo com as disposições da Constituição Federal de 1988 e 
da CLT e considerando a jurisprudência do STF e do TST, a 
justiça do trabalho não é competente para processar e julgar ações 
 

A sobre representação sindical, entre sindicatos, entre sindicatos 
e trabalhadores e entre sindicatos e empregadores. 

B que envolvam direito de greve dos servidores públicos civis 
da administração pública direta, autárquica ou fundacional. 

C entre trabalhadores portuários e os operadores portuários ou o 
órgão gestor de mão de obra decorrentes da relação de 
trabalho. 

D relativas a penalidades administrativas impostas aos 
empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações de 
trabalho. 

E possessórias ajuizadas em decorrência do exercício do direito 
de greve por trabalhadores da iniciativa privada. 

Espaço livre 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 91  
  Tarsila, enfermeira, faleceu em 10/12/2022, deixando uma 
companheira, com quem mantinha união estável desde 
10/9/2021, um filho adotivo, menor de idade e com deficiência 
intelectual grave, e um menor de idade sob sua guarda. Ao tempo 
do falecimento, Tarsila exercia três atividades profissionais: 
mantinha um vínculo de emprego de enfermeira em clínica 
particular, desde 2005; prestava, por conta própria, serviços de 
enfermagem em residência de clientes idosos acamados, desde 
2010; e mantinha um vínculo de emprego público federal na área 
da saúde, desde 2021. Tarsila mantinha filiação e inscrição no 
regime de previdência social relativo a todas as atividades 
profissionais que exercia e havia recolhido tempestivamente as 
respectivas contribuições previdenciárias antes de falecer. 

Considerando a situação hipotética apresentada, com relação ao 
benefício de pensão por morte devido aos dependentes de 
Tarsila, assinale a opção correta conforme a Emenda 
Constitucional n.º 103/2019 e a Lei n.º 8.213/1991. Para tanto, 
considere que a sigla RGPS, sempre que empregada, refere-se ao 
Regime Geral de Previdência Social. 
 

A O menor que estava sob a guarda de Tarsila deterá a 
qualidade de seu dependente, por equiparação legal ao filho 
da segurada, presumida a dependência econômica, enquanto o 
filho adotivo dela deterá a qualidade de seu dependente tão 
somente se a condição de deficiência tiver sido reconhecida 
previamente ao óbito da segurada, por meio de avaliação 
biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e 
interdisciplinar. 

B O valor da pensão por morte de Tarsila a ser partilhado entre 
todos os seus dependentes deverá corresponder a uma cota 
familiar de 50%, acrescida de 40%, para o valor que supere o 
limite máximo de benefícios do RGPS. 

C A companheira de Tarsila deverá ser habilitada como 
dependente e fará jus à percepção da pensão por morte vitalícia 
no RGPS relacionado aos três regimes previdenciários da 
falecida. 

D O valor da pensão por morte de Tarsila a ser partilhado entre 
todos os seus dependentes deverá corresponder a 100% da 
aposentadoria a que ela teria direito se, na data do óbito, 
estivesse aposentada por incapacidade permanente, observado 
o limite máximo de benefícios do RGPS. 

E Nenhum dos três dependentes de Tarsila, beneficiários de 
pensões por morte independentes derivadas dos vínculos 
previdenciários que a segurada mantinha, poderá perceber 
mais de uma pensão à conta do RGPS, sendo permitida 
apenas a opção pela pensão mais vantajosa ou pelo acúmulo 
com a pensão específica derivada do vínculo previdenciário 
relativo ao emprego público de Tarsila. 
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 Questão 92  
Conforme as regras legais do RGPS que regulam a relação 
previdenciária do segurado especial, julgue os itens a seguir. 

I Na exploração de atividade rural em regime de economia 
familiar, é possível a utilização, pelo próprio grupo familiar, 
de processo de beneficiamento ou industrialização artesanal 
que não esteja sujeito à incidência do imposto sobre produtos 
industrializados (IPI), sem se descaracterizar a condição de 
segurado especial. 

II Poderá ser qualificado como segurado especial, por 
equiparação legal, o trabalhador rural conhecido como 
boia-fria, que migra de uma região agrícola para outra, 
acompanhando o ciclo produtivo, em regime de economia 
individual, sem núcleo familiar. 

III Mantém-se como segurado especial o membro do grupo 
familiar que exerça atividade remunerada além da que lhe 
permite o enquadramento nessa condição, por período não 
superior a 120 dias, corridos ou intercalados, no ano civil e sem 
prejuízo do recolhimento das contribuições previdenciárias em 
relação à mencionada atividade remunerada adicional. 

IV O grupo familiar poderá utilizar-se de empregados 
contratados por prazo determinado à razão de, no máximo, 
cem pessoas por dia no ano civil, em períodos corridos ou 
intercalados, sem, todavia, poder utilizar-se de tempo 
equivalente em horas de trabalho. 

V Desde 1.º de janeiro de 2023, por exigência legal, a 
comprovação da condição e do exercício da atividade rural do 
segurado especial deve ocorrer, exclusivamente, pelas 
informações constantes do cadastro dos segurados especiais 
no Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS). 

Estão certos apenas os itens 
 

A I, II e IV. 
B I, II e V. 
C I, III e V. 
D II, III e IV. 
E III, IV e V. 

Espaço livre 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 93  
  Lucas mantém relação de emprego com a indústria de 
beneficiamento XYZ S./A. há quatorze meses, percebendo 
remuneração mensal equivalente a um salário mínimo nacional. 
Durante o período do vínculo laboral, em face de razões jurídicas 
diversas, ele, por três meses, recebeu remuneração total em 
montantes inferiores ao salário mínimo nacional e, por dois 
meses, percebeu remuneração equivalente ao dobro da 
contratada, em razão de horas extras trabalhadas e de acúmulo de 
funções, tendo a empresa tomado esses valores como base para 
retenção mensal e repasse da correlata contribuição 
previdenciária do empregado ao sistema previdenciário. No 
décimo quarto mês de trabalho, Lucas foi acometido de doença 
comum e precisou ser afastado por trinta dias, razão pela qual 
buscou a concessão do benefício de auxílio por incapacidade 
temporária pelo RGPS. 

A partir da situação hipotética apresentada, assinale a opção 
correta com base na legislação previdenciária vigente. 
 

A Não caberá à empresa o pagamento do salário integral de 
Lucas durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do 
afastamento da atividade por motivo de doença, porque Lucas 
não completou o número mínimo de contribuições mensais 
exigido como carência, de forma que não fará jus ao 
benefício de incapacidade temporária, o qual seria iniciado a 
partir do décimo sexto dia de afastamento junto ao seguro 
social. 

B Lucas não terá direito à percepção do auxílio por 
incapacidade temporária, porque não adquiriu a qualidade de 
segurado e não cumpriu o número mínimo de dezoito 
contribuições mensais, exigido como carência para a 
concessão do benefício. 

C Para fins de aquisição e manutenção da qualidade de 
segurado, inclusive para fins de carência do benefício de 
auxílio por incapacidade temporária, por se enquadrar na 
categoria de segurado empregado, Lucas faz jus ao 
reconhecimento, em seu histórico contributivo no RGPS, de 
todas as competências contributivas, independentemente de 
atendimento à exigência de limite mínimo mensal do salário 
de contribuição ou de contribuição mínima mensal exigida 
para sua categoria. 

D Uma vez que, no somatório de remunerações auferidas no 
período de um mês, durante três meses Lucas recebeu 
remuneração inferior ao limite mínimo mensal do salário de 
contribuição, ele poderá optar por complementar a sua 
contribuição, para fins de não haver prejuízo na contagem de 
seu tempo de contribuição e, inclusive, para eventual 
cumprimento de carência do benefício de auxílio por 
incapacidade temporária, de forma a alcançar o limite mínimo 
exigido, desde que dentro do mesmo ano civil, não podendo 
agrupar contribuições inferiores ao limite mínimo de 
diferentes competências, para aproveitamento em 
contribuições mínimas mensais. 

E Uma vez que, somando-se as remunerações auferidas no 
período de um mês, durante três meses Lucas recebeu 
remuneração inferior ao limite mínimo mensal do salário de 
contribuição, a ele será facultado utilizar o valor da 
contribuição que exceder o limite mínimo de contribuição de 
uma competência em outra, de forma a alcançar o limite 
mínimo exigido, para não haver prejuízo na contagem de seu 
tempo de contribuição e também para eventual cumprimento 
de carência do benefício de auxílio por incapacidade 
temporária considerado. 
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 Questão 94  
Considerando a jurisprudência do STF, a Lei n.º 8.213/1991 e a 
Emenda Constitucional nº. 103/2019, assinale a opção correta em 
relação ao benefício de aposentadoria especial, no âmbito do 
RGPS, decorrente de exposição a agentes nocivos à saúde. 
 

A O valor do benefício de aposentadoria especial por exposição 
a agentes nocivos corresponderá a um coeficiente fixo de 
60% da média aritmética simples dos salários de contribuição 
correspondentes a 80% do período contributivo desde a 
competência de julho de 1994, limitada ao valor máximo do 
salário de contribuição do RGPS e somada a um coeficiente 
variável para cada ano de contribuição que exceder o tempo 
de vinte anos em todas as hipóteses de tempo de exposição 
efetiva aos agentes nocivos, sem distinção entre mulheres e 
homens. 

B Conforme a lei, é vedada a conversão de tempo especial em 
tempo comum ao segurado do RGPS que comprove tempo de 
efetivo exercício de atividade sujeita a condições especiais 
que efetivamente prejudiquem a saúde, seja o tempo de labor 
nessas condições cumprido antes ou depois da data de entrada 
em vigor da Reforma Previdenciária de 2019. 

C Após a Reforma Previdenciária de 2019, para a concessão de 
aposentadoria especial, passou a exigir-se, em todo caso, que 
haja, no histórico contributivo do segurado, tempo de 
contribuição mínimo de vinte anos em qualquer atividade e 
idade mínima de cinquenta anos para as mulheres e cinquenta 
e cinco anos para os homens. 

D É constitucional a vedação de continuidade da percepção de 
aposentadoria especial no caso em que o beneficiário 
permanece trabalhando em atividade especial ou a ela retorna, 
desde que seja essa atividade especial aquela que ensejou a 
aposentação precoce. 

E O direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva 
exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de 
modo que, se o equipamento de proteção individual for 
realmente capaz de neutralizar a nocividade, não haverá 
respaldo constitucional à aposentadoria especial. 

 

 Questão 95  
No que se refere aos regimes de previdência privada ou 
complementar, assinale a opção correta. 
 

A É possível a decretação de intervenção em entidades abertas 
ou fechadas de previdência complementar, desde que 
observadas, cumulativamente, condições de irregularidade ou 
insuficiência na constituição de reservas técnicas, provisões e 
fundos e aplicação dos recursos das reservas técnicas, 
provisões e fundos de forma inadequada ou em desacordo 
com as normas expedidas pelos órgãos competentes. 

B A previsão de requisitos para a designação dos membros das 
diretorias das entidades fechadas de previdência 
complementar instituídas por patrocinadores públicos ou 
privados não se insere na reserva legal de lei complementar, 
necessária para regular o regime de previdência privada. 

C É assegurado aos participantes de planos de entidades abertas 
de previdência complementar o direito à portabilidade, 
observados os critérios fixados pela Superintendência 
Nacional de Previdência Complementar (PREVIC), órgão 
regulador responsável pelo procedimento. 

D As modificações realizadas nos regulamentos dos planos de 
benefícios de entidades fechadas de previdência aplicam-se a 
todos os participantes da entidade, a partir de sua aprovação 
pelo órgão regulador e fiscalizador, devendo, todavia, ser 
observado o direito acumulado de cada participante. 

E O contrato previdenciário firmado pelo participante com a 
entidade de previdência complementar e o contrato de 
trabalho são, em regra, autônomos, de modo que os 
benefícios concedidos no âmbito do plano de benefícios da 
entidade de previdência privada também não integram a 
remuneração dos participantes. 

 

Questão 96  
  Seis meses antes das eleições em que o presidente da 
República disputaria a reeleição, um estagiário de pós-graduação 
da Advocacia-Geral da União (AGU) divulgou e manteve 
exposta, até a data do pleito, publicidade institucional do governo 
federal custeada por recursos públicos. 

Considerando essa situação hipotética, a legislação eleitoral e a 
jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), assinale a 
opção correta a respeito de propaganda eleitoral e de conduta 
vedada aos agentes públicos. 
 

A A referida conduta do estagiário não é passível de punição, 
pois ele não se enquadra na definição de agente público para 
fins eleitorais. 

B Eventual punição do estagiário dependerá da aferição da 
potencialidade lesiva da publicidade institucional por ele 
veiculada e de sua intenção em beneficiar o candidato à 
reeleição. 

C O estagiário poderá ser punido pela referida conduta, pois a 
citada divulgação institucional, apesar de realizada antes do 
período defeso, foi mantida durante os três meses que 
antecederam as eleições. 

D O estagiário só poderá ser punido pela referida conduta caso 
o candidato à reeleição tenha vencido o pleito. 

E O estagiário não poderá ser punido pela referida conduta, pois 
a divulgação institucional foi realizada em momento anterior 
aos três meses que antecederam as eleições. 

 

 Questão 97  
  Um órgão público federal, antes dos três meses que 
antecediam as eleições, consultou a AGU sobre a possibilidade 
de hospedar, em sua página oficial na Internet, um link que 
remetia ao sítio de candidato à prefeitura de determinado 
município. 

Com base na legislação eleitoral e na jurisprudência do TSE, 
assinale a opção que apresenta a resposta correta a ser oferecida à 
consulta jurídica feita na situação hipotética apresentada. 
 

A A conduta caracterizaria propaganda eleitoral irregular sujeita 
à aplicação de multa ao responsável pela sua divulgação e ao 
beneficiário, independentemente de seu conhecimento prévio. 

B Como não se trata de período defeso eleitoral, a conduta não 
é vedada. 

C Como se trata da página oficial de órgão federal e o link é 
remissivo a sítio de candidato à cargo municipal, a conduta 
não é vedada. 

D É vedada a propaganda eleitoral na Internet em sítios oficiais 
ou hospedados pela administração pública, ainda que 
veiculada por meio de link meramente remissivo à página de 
candidato. 

E Desde que o conteúdo relacionado ao candidato não esteja 
diretamente disposto no sítio oficial do órgão, a conduta é 
permitida. 
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 Questão 98 
  A Presidência da República consultou a AGU sobre a possibilidade de o chefe do Poder Executivo federal e sua comitiva 
utilizarem transporte oficial na campanha de reeleição. 

Nessa situação hipotética, segundo a legislação eleitoral e a jurisprudência do TSE, a utilização do transporte oficial na campanha 
eleitoral é 
 

A permitida exclusivamente ao candidato à reeleição, sendo exigido dele o ressarcimento das despesas. 
B permitida tanto ao candidato à reeleição quanto à sua comitiva, sendo necessário o ressarcimento das despesas pelo partido 

político ou pela coligação a que ele esteja vinculado. 
C vedada apenas à comitiva do candidato à reeleição, não sendo exigido o ressarcimento das despesas. 
D vedada tanto ao candidato à reeleição quanto à sua comitiva, pois é proibido aos agentes públicos usar, com essa finalidade, bens 

móveis pertencentes à administração pública. 
E permitida ao candidato à reeleição e à sua comitiva, sem necessidade do ressarcimento das despesas. 
 

 Questão 99  
Acerca da propaganda eleitoral irregular, considerando a jurisprudência do TSE, a configuração do abuso de poder 
 

A exige a comprovação do desvirtuamento da propaganda com o consequente benefício do candidato, aliado à gravidade dos fatos. 
B independe da comprovação do desvirtuamento da propaganda em benefício do candidato. 
C perfaz-se de modo objetivo, não sendo considerada a gravidade dos fatos. 
D exige a comprovação do desvirtuamento da propaganda com o consequente benefício do candidato, assim como nas condutas 

vedadas aos agentes públicos. 
E exige a comprovação do desvirtuamento da propaganda, independentemente de configurar benefício do candidato. 
 

 Questão 100  
Acerca das sanções aplicadas em razão da prática de conduta vedada aos agentes públicos em eleições, julgue os itens a seguir. 

I Aos agentes públicos que praticarem alguma das condutas vedadas em eleições e aos partidos, às coligações e aos candidatos que 
dela se beneficiarem poderá ser aplicada multa, além da suspensão imediata da conduta vedada, quando for o caso. 

II O candidato beneficiado por conduta vedada, seja ele agente público ou não, estará sujeito à cassação do registro ou do diploma. 
III Na hipótese de agente público praticar conduta vedada em eleições, além das sanções eleitorais previstas, poderão incidir outras 

sanções de caráter constitucional, administrativo ou disciplinar fixadas pelas demais leis vigentes. 
IV Candidato condenado por abuso de autoridade em virtude de violação ao princípio da impessoalidade estará sujeito ao 

cancelamento do registro ou do diploma. 
V A multa aplicada por conduta vedada em eleições será duplicada em cada caso de reincidência. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas os itens II e III estão certos. 
C Apenas os itens I, IV e V estão certos. 
D Apenas os itens II, III, IV e V estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 

Espaço livre 


